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RESUMO 

Este trabalho analisa a pobreza no Brasil a partir dos micro-dados dos censos 

demográficos do IBGE dos anos de 1991 e 2000. Na primeira parte, investiga a 

construção de uma Linha Híbrida de Pobreza para o Brasil, partindo da estimação 

empírica da elasticidade-renda da linha de pobreza. A criação desta linha permite 

contemplar os diferentes aspectos das linhas de pobreza absoluta e relativa, através da 

elasticidade-renda estimada como ponderador entre elas. Na segunda parte, este trabalho 

examina de forma empírica a relação entre crescimento econômico, alteração na 

distribuição de renda e redução da incidência da pobreza. Além disto, assumindo a 

hipótese de log-normalidade da distribuição de renda no Brasil, calcula as elasticidades da 

incidência da pobreza com relação à renda e desigualdade. Por fim, estuda o efeito de 

variações na renda sobre a pobreza mensurada a partir de uma linha híbrida. Entre os 

principais resultados, constatamos que a elasticidade-renda da linha de pobreza é de 0,60 

e 0,67 para os anos 1991 e 2000, respectivamente. Verificamos uma redução da pobreza 

tanto com a linha absoluta quanto com a híbrida. Contudo, com esta última, a redução é 

menor. Destaca-se também o fato de que a diminuição da desigualdade de renda contribui 

para a redução da pobreza, assim como o crescimento da renda. Observamos que 

municípios com baixo nível inicial de desenvolvimento e elevada desigualdade inicial de 

renda apresentam uma maior dificuldade para reduzir a pobreza. Há indícios de que a 

hipótese de distribuição log-normal da renda não é significante para o Brasil. Enfim, 

considerando a linha híbrida de pobreza, podemos constatar que um aumento na renda 

tem seu efeito sobre a mudança da pobreza reduzido pela metade, quando comparamos 

com a pobreza a partir da linha absoluta. Isto se deve ao fato do aumento na renda 

também provocar um aumento da linha híbrida. Assim, este trabalho busca apresentar 

uma significativa contribuição para o debate sobre políticas públicas com estratégias de 

combate à pobreza focadas no crescimento econômico e na distribuição de renda. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

A Pobreza é dos principais temas de debates atualmente. Diversos países buscam 

entender este fenômeno que assola um grande número de pessoas no mundo. De acordo 

com o relatório estatístico anual do Banco Mundial, World Development Indicators 2004, 

nos últimos 20 anos, houve uma queda no número de pessoas que vivem com menos de 

um dólar por dia (linha de extrema pobreza em paridade do poder de compra - PPP), de 

1,5 bilhão em 1981 para 1,1 bilhão de pessoas em 2001. Isto também é observado se 

representado de forma relativa, em que a extrema pobreza caiu de 40% em 1981 para 

21% da população mundial em 2001. Contudo, este avanço apresentou-se de forma 

desigual entre regiões. Enquanto no leste e no sul da Ásia, destacando-se a China, 

aproximadamente 500 milhões de pessoas tenham saído da extrema pobreza, a 

proporção de pobres cresceu ou mostrou apenas uma suave queda em muitos países da 

África, América Latina, Europa Oriental e Ásia Central. 

No Brasil, a evolução do quadro da pobreza na década de 90 indica que houve um 

aumento da renda familiar per capita e redução da proporção de pessoas vivendo com 

renda abaixo da linha de pobreza na maioria dos estados brasileiros. Segundo a 

Organização das Nações Unidas (ONU), considerando uma linha de extrema pobreza de 

um dólar por dia (em PPP), a pobreza no Brasil caiu de 14,0% da população em 1990 

para 8,2% em 2001. Isto, em número de habitantes, indica uma queda de 20,5 para 14,2 

milhões de habitantes, respectivamente. Contudo, esta população pobre não está 

distribuída uniformemente entre as regiões brasileiras, havendo uma concentração em 

determinados locais, como a região Nordeste. 

Na busca por se conhecer a pobreza, não basta saber apenas quantos pobres um 

país possui. É necessário entender seus determinantes, bem como acompanhar a sua 

evolução, construindo e implementando programas sociais mais eficientes com relação ao 
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combate à pobreza. Neste contexto, a definição clara de uma linha de pobreza é o 

primeiro passo para se determinar o foco de cada programa social, e conseqüentemente 

seus resultados ao longo do tempo. Entender a pobreza é fundamental para a eficiência 

distributiva destes programas. 

Um dos objetivos deste trabalho é propor uma nova medida de pobreza para o 

Brasil, com base nos dados do censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) dos anos de 1991 e 2000. Considerando que a construção de uma linha 

de pobreza envolve a escolha de um critério de mensuração de pobreza absoluto ou 

relativo, a medida proposta pondera, através da renda, o padrão absoluto de vida com a 

posição relativa do indivíduo na sociedade. Entende-se, por linha de pobreza absoluta, o 

valor constante em termos reais atrelado a algum critério fixo, como por exemplo, o 

mínimo necessário para obter uma determinada cesta de bens previamente estabelecida 

pelo analista. Por linha de pobreza relativa, entende-se aquele valor fixado em relação à 

renda média ou mediana da população, como por exemplo, o valor correspondente a um 

quarto da renda per capita. Entretanto, ambas as linhas possuem vantagens e 

desvantagens. A linha absoluta permite a comparação entre níveis de pobreza de tal 

modo a precisar a evolução do padrão de vida absoluto ao longo do tempo ou entre 

regiões sem confundir com mudanças da distribuição de renda. Já a linha relativa 

estabelece considerações distributivas nesta análise. 

Entretanto, é crescente a opinião de que a pobreza, como total de recursos de um 

indivíduo, é função não somente do seu padrão de vida, determinado pela renda (linha de 

pobreza absoluta), mas também de sua posição relativa na população (linha de pobreza 

relativa). Desta forma, propomos a Linha Híbrida de Pobreza, que é uma média 

geométrica das linhas absoluta e relativa de pobreza. O resultado que merece destaque 

nesta parte do trabalho é a elasticidade-renda da linha de pobreza, que mostra o quanto a 

linha de pobreza responde a variações da renda, ou seja, indica o quanto absoluta ou 
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relativa é a linha de pobreza no Brasil. Assim, podemos verificar a evolução da incidência 

da pobreza tanto considerando linha híbrida quanto absoluta de pobreza, possibilitando-

nos observar quão informativas são estas linhas para o estudo da pobreza no Brasil. 

Este trabalho também analisa o impacto de variações no crescimento e na 

desigualdade de renda sobre alterações da pobreza no Brasil. Partindo da relação entre 

crescimento econômico e redução da pobreza, Cline (2004) destaca que, na década de 

90, muitos países tiveram um declínio da pobreza abaixo do previsto, dado o crescimento 

econômico obtido. Além disso, há países que, mesmo sem passar por expressivo 

crescimento econômico, conseguem reduzir a pobreza. Assim, uma vez que apenas este 

crescimento não é capaz de explicar a alteração do quadro de pobreza, a desigualdade de 

renda passa a ocupar um lugar de destaque como fator complementar no estudo da 

pobreza. Na busca por entender o fenômeno da pobreza e almejando contribuir para o 

debate, este trabalho analisa a relação entre a redução da pobreza e o crescimento e 

desigualdade no Brasil. Para tanto, estuda esta relação considerando a incidência da 

pobreza mensurada através das linhas absoluta e híbrida de pobreza. 

No próximo capítulo, são apresentadas a base de dados utilizada e a metodologia 

para a construção das principais variáveis. No Capítulo 3, propomos a Linha Híbrida de 

Pobreza, sendo estimada uma elasticidade-renda da linha de pobreza, que é um 

ponderador para o cálculo da linha híbrida. No capítulo seguinte, expomos modelos para 

estimar os efeitos de variações de renda e desigualdade sobre redução da pobreza no 

Brasil através da linha absoluta. Além disso, também utilizamos a linha híbrida de pobreza 

para verificar o impacto de alterações destas variáveis sobre a pobreza. No Capítulo 5, 

apresentamos as conclusões sobre deste trabalho. Por fim, há três apêndices: o primeiro, 

apresentando a regressão hedônica que estima o aluguel implícito pelo fato do indivíduo 

possuir casa própria; o segundo, com a dedução das elasticidades utilizadas no Capítulo 

4, e o último, com as estatísticas descritivas das principais variáveis. 
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2 – METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

2.1- Base de Dados 

 

A base de dados utilizada para este trabalho é o censo demográfico do IBGE dos 

períodos de 1991 e 2000. Os micro-dados foram agregados inicialmente por famílias e em 

seguida por estrato. Visando evitar duplicidade no cálculo da renda familiar, foram 

excluídas da amostra as pessoas com as seguintes condições de relação com o 

responsável pela família: pensionista; empregado(a) doméstico(a) e seus parentes. 

Também foram excluídos os indivíduos em domicílio coletivo. Vale ressaltar ainda que são 

utilizadas as mesmas regiões metropolitanas para ambos os períodos, apesar do censo 

demográfico de 2000 apresentar mais regiões.  

 

2.2- Definição e Metodologia de Construção das Principais Variáveis 

 

2.2.1- Renda Familiar per Capita 

Neste trabalho, utilizamos o conceito de renda familiar per capta para o cálculo da 

renda. A renda familiar per capita1 é a soma das rendas mensais de todas as fontes dos 

membros de uma família dividida pelo número de membros da família. Para o cálculo da 

renda consideramos também o valor implícito do fluxo de rendimentos de ativo que a 

família possui. Estudos sobre distribuição de renda e pobreza no Brasil, destacando-se 

Ferreira, Lanjouw & Neri (2000) imputam um rendimento aos indivíduos que declaram 

possuir casa própria, o que equivaleria a um aluguel implícito pelo fato de possuírem esta 

casa. Assim, acrescentamos à renda, informada por cada indivíduo, o valor deste aluguel 

implícito, quando declarado como próprio o imóvel no qual se encontra o domicílio. 

                                                 
1 A renda utilizada neste trabalho foi atualizada para julho de 2000 de acordo com a metodologia de Corseuil 
e Foguel (2002). 
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Para a sua construção, utilizamos um modelo hedônico, apresentado no Apêndice 

A, sobre as bases de dados do Censo e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) do IBGE, uma vez que apresentam a informação sobre o aluguel pago por 

aqueles que declaram o imóvel, no qual se encontram, como alugado. Assim, a estimação 

deste modelo é feita por Mínimos Quadrados Ordinários em que a variável dependente é o 

aluguel pago. Com os coeficientes estimados, é possível calcular, sobre a base de dados 

do Censo Demográfico, uma previsão de aluguel que seria pago, caso o indivíduo 

alugasse a sua casa própria, chamada de aluguel implícito. É importante frisar que esta 

correção da renda merece destaque, visto que permite corrigir a desigualdade inerente 

entre famílias que têm e não têm casa própria, além de possibilitar uma melhor 

compreensão dos maiores gastos com aluguel nas regiões urbanas e metropolitanas. 

 

2.2.2- Pobreza 

 Num sentido mais amplo, a pobreza pode ser definida como privação de 

capacidades, na qual o conceito de pobreza sai do âmbito restrito de base na renda para 

ganhar um sentido mais amplo “em função das capacidades que uma pessoa possui, ou 

seja, das liberdades substantivas para levar o tipo de vida que ela tem razão para 

valorizar” (Sen, 1999). Assim, pobreza está relacionada à privação da liberdade real das 

pessoas buscarem o tipo de vida que valorizam. 

Neste trabalho restringimos o conceito de pobreza para o sentido de insuficiência 

de renda. O nosso objetivo é comparar as incidências de pobreza (proporção da 

população com renda abaixo de um determinado nível) obtidas a partir de linhas de 

pobreza distintas. A linha absoluta de pobreza se refere a um valor fixo de renda e 

independe de sua distribuição. Tem a vantagem de permitir comparações entre períodos 

de tempo, podendo-se acompanhar a evolução da pobreza. Entretanto, há a dificuldade 

de calibrá-la em economias com grandes taxas de crescimento. 
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Para o cálculo da proporção de pobres (H) sob o enfoque da linha absoluta de 

pobreza (za), consideramos uma população com n pessoas, sendo xi (com i=1,2,...,n) a 

renda familiar per capita da i-ésima pessoa. Para tanto, ordenamos as pessoas conforme 

valores crescentes da renda, isto é,  x1 ≤ x2 ≤ ... ≤ xn. Admitimos que há p pessoas pobres, 

ou seja, xp ≤ za e xp+1 > za. Assim, temos:  H = p / n.  (1) 

São utilizadas as linhas absolutas de pobreza estimadas para o Brasil por Rocha 

(2003), conforme a Tabela 1. Os valores das linhas de pobreza de cada região e estrato 

para 1991 foram convertidos de Cr$ de agosto de 1991 para R$ de julho de 2000 pelo 

INPC do IBGE. Com relação aos valores das linhas de 2000, utilizamos os valores das 

linhas de pobreza de 2001, convertendo-os pelo mesmo índice de R$ de setembro de 

2001 para R$ de julho de 2000, uma vez que Rocha (2003) não os calcula para o ano de 

2000. Além disso, utilizamos as linhas de pobreza da parte rural da região Nordeste para o 

mesmo estrato da região Norte. Para 1991, não é considerada a linha de pobreza de 

Goiânia, uma vez que Rocha (2003) não a apresenta para o ano de 2001. 

Tabela 1 – Linhas Absolutas de Pobreza 
1991 2000

Belém 92,00 95,02
Urbano 82,04 82,82
Rural 51,60 49,37
Fortaleza 97,18 92,22
Recife 145,40 133,95
Salvador 120,81 121,88
Urbano 85,47 81,86
Rural 51,60 49,37
Minas Gerais

Belo Horizonte 107,13 115,60
Urbano 72,02 77,72
Rural 42,64 46,01

Espírito Santo

Urbano 72,02 77,72
Rural 42,64 46,01

Rio de Janeiro

Metrópole 128,38 138,24
Urbano 79,88 86,00
Rural 58,31 62,78

São Paulo

Metrópole 153,83 172,38
Urbano 98,30 110,15
Rural 61,84 69,29

Curitiba 107,17 113,79
Porto Alegre 83,76 88,19
Urbano 71,69 75,84
Rural 48,34 51,13
Brasília 162,51 157,16
Urbano 115,47 111,43
Rural 66,32 63,99

Estratos Linha de PobrezaRegiões

Centro-Oeste

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

 
Obs.:  Valores em Reais (R$) de julho de 2000. 
Fonte:  Elaboração própria a partir de Rocha (2003). 
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Também utilizamos a linha relativa de pobreza, que relaciona um certo grupo 

considerado pobre com o total da população. Assim, estipula um percentual da renda 

média da população, como por exemplo, 30% da renda média. Com isso, aqueles que 

possuem renda abaixo deste determinado valor são identificados como pobres. Como 

vantagem, considera aspectos distributivos que as pessoas possam valorar. Entretanto, 

sofre variação toda vez que houver uma mudança na distribuição de renda da população, 

não possibilitando observar se uma variação na pobreza é devido à alteração no valor da 

linha ou no nível de renda das pessoas. Para este trabalho, serão utilizadas duas linhas 

relativas: 30% e 50% da renda familiar per capita da população de determinado local. 

 

2.2.3- Distribuição de Renda 

São utilizados os índices de desigualdade de Gini e Theil como proxy para a 

distribuição da renda relativa. 

 

2.2.3.1- Índice de Gini 

 Freqüentemente utilizado para expressar o grau de desigualdade de renda, o índice 

de Gini pode ser associado à chamada curva de Lorenz, que é definida pelo conjunto de 

pontos que, a partir das rendas ordenadas de forma crescente, relacionam a proporção 

acumulada de pessoas e a proporção acumulada da renda. Este índice relaciona a curva 

de Lorenz da população com a curva representante da situação teórica de desigualdade 

mínima, em que toda a população tem a mesma renda. Nesta situação, o Gini é zero, e se 

um habitante concentrar toda a renda e os outros não tiverem renda, o Gini será 1. 

 

2.2.3.2- Índice de Theil 

Outra maneira de expressar o grau de desigualdade de renda é o índice de Theil-L. 

Tal índice varia entre zero, quando todos têm a mesma renda, e ln N (onde N é o total de 

habitantes), quando um habitante concentra toda a renda.  
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3 – LINHA HÍBRIDA DE POBREZA 

 

3.1 – Introdução 

 

A pobreza é um fenômeno multidimensional e a busca por políticas públicas para 

combatê-la depende do bom entendimento de sua natureza e causas.  Numa primeira 

aproximação, a pobreza pode ser entendida como insuficiência de renda para alcançar um 

nível mínimo de padrão de consumo previamente estabelecido pelo analista.  A definição 

clara de uma linha de pobreza é o passo inicial para se determinar o nível de pobreza de 

um país ou região, permitir comparações entre países ou ao longo do tempo, bem como 

servir de critério de avaliação de programas sociais.  

Recentemente esta temática vem ganhando primazia nas preocupações da 

sociedade brasileira. Contudo, existem sérias dificuldades de transitar entre, por um lado, 

o objetivo ético e humanista razoavelmente consensual, e, por outro, as iniciativas 

concretas de uma política pública eficaz de combate à pobreza. 

Primeiramente, destaca-se a questão da definição de pobreza. Apesar das pessoas 

em geral ter uma noção do que é pobreza, sua mensuração não é tão trivial, envolvendo o 

estabelecimento de diversos critérios. Na Índia, o programa de combate à fome Antyodaya 

recorre aos concelhos locais para identificar a população rural mais pobre que recebe as 

cotas de alimentos subsidiados. Contudo, não é possível expandir esta identificação local 

da pobreza para um país como um todo. Uma vez que é feita através de indicação, 

incorre-se em problemas de incentivo à declaração de amigos e familiares como pobres. 

Adicionando-se a isto, em diversos países, o governo central subsidia provisões de 

alimentos aos governos regionais de acordo com a respectiva proporção de pobres. 

Contudo, isto é feito através da auto-identificação da pobreza pelas comunidades locais, o 

que incentiva determinados grupos de interesse em pressionar a população no sentido de 
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distorcer as declarações na busca por benefícios maiores. Desta forma, há uma forte 

tendência a uma sobre-estimação da pobreza. 

No intuito de minimizar estes problemas e mensurar a pobreza para a elaboração e 

acompanhamento de políticas públicas, costuma-se trabalhar com linhas de pobreza 

através do cálculo de um custo de padrão mínimo de vida, com enfoque em particular no 

acesso à alimentação. Nas economias modernas e monetizadas, onde parcela 

considerável das necessidades das pessoas é atendida através de trocas mercantis, é 

natural que a noção de atendimento às necessidades seja operacionalizada de forma 

indireta através da renda. Trata-se de estabelecer um valor monetário associado ao custo 

do atendimento das necessidades mínimas de uma pessoa na sociedade. Esta questão 

de mensuração é crucial, pois permite distinguir e dimensionar clientelas potenciais, assim 

como vincular parâmetros à formulação e avaliação de programas sociais. 

A construção de uma linha de pobreza envolve escolhas metodológicas e 

normativas por parte do analista de políticas públicas. Pode-se destacar entre elas a 

opção por um critério absoluto ou relativo de mensuração da pobreza, que, como já 

discutido anteriormente, possui tanto vantagens quanto desvantagens. Contudo, é 

crescente a opinião de que a pobreza, do ponto de vista da renda, é função não somente 

do padrão de vida do indivíduo, determinado pelos seus rendimentos, como também de 

sua posição relativa na população. 

Metodologicamente, esta escolha envolve a polarização da hipótese sobre a 

elasticidade-renda da linha de pobreza, qual seja, a mudança percentual da linha de 

pobreza em relação à mudança percentual da renda média.  Em um extremo, o conceito 

de pobreza absoluta supõe implicitamente que esta elasticidade-renda seja zero. Em 

outro, a pobreza relativa supõe que seja um.  Mas nada obriga-nos a estas duas opções 

apenas. Em princípio, a elasticidade-renda da linha de pobreza pode ter um valor entre 

zero (num critério absoluto) e um (num critério relativo), indicando que um acréscimo na 
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renda média aumenta a linha de pobreza menos do que proporcionalmente. 

Em 1995, o painel publicado por Citro e Michael (1995) sobre pobreza e assistência 

familiar, Measuring Poverty: A New Approach da National Academy of Science (NAS), 

apresentou diversas recomendações para a melhoria das medidas de pobreza, almejando 

uma linha de pobreza que considerasse fatores relativos e absolutos na sua mensuração 

e pudesse ser atualizada constantemente. Este painel recomendou que as linhas de 

pobreza deveriam representar uma quantia monetária para uma cesta básica de bens que 

inclui alimentos, roupas, abrigo (inclusive utensílios), e uma pequena quantidade adicional 

para outras necessidades (como por exemplo, cuidados pessoais e transporte não 

relacionado com o trabalho). Estas linhas deveriam ser desenvolvidas para uma família-

referência de dois adultos e duas crianças usando uma base de dados de despesas com 

consumo, e deveria ser ajustada (usando uma escala de equivalência específica) para 

refletir as necessidades de diferentes tipos de família e as diferenças geográficas no custo 

de moradia. Ajustes nas linhas deveriam ser feitos ao longo do tempo para refletir o 

crescimento real nas despesas com esta cesta básica de bens.  

Foster (1998) exemplifica uma Linha Híbrida de Pobreza que pondera, através da 

elasticidade-renda, o padrão absoluto de vida e a posição relativa do indivíduo na 

sociedade. A partir deste conceito, Madden (2000) estima uma elasticidade-renda da linha 

de pobreza e calcula uma linha híbrida de pobreza para a Irlanda. 

A criação de uma linha híbrida de pobreza permite contemplar os dois aspectos das 

linhas de pobreza absoluta e relativa. Especificamente, a linha híbrida da pobreza é uma 

ponderação entre as pobrezas absoluta e relativa, onde os pesos relativos de cada uma 

dependem da elasticidade-renda da linha de pobreza absoluta. A elasticidade-renda, por 

sua vez, depende, obviamente, das condições estruturais particulares de cada economia. 

Seu valor em um dado contexto é, portanto, uma questão empírica.  

Este trabalho investiga a construção de uma Linha Híbrida de Pobreza no Brasil a 
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partir da estimação empírica da elasticidade-renda para o país. Utilizando as linhas 

absolutas de pobreza calculadas através do consumo observado por Rocha (2003), 

obtemos uma elasticidade-renda desta linha. Em seguida, calculamos uma linha híbrida 

de pobreza para o Brasil, que é uma média geométrica das linhas de pobreza absoluta e 

relativa, ponderada pela elasticidade-renda, conforme exemplificado por Foster (1998).  

Por fim, construímos as incidências brasileiras da pobreza associadas à linha híbrida e 

comparamos os resultados com aqueles obtidos a partir da linha absoluta.   

O objetivo é avaliar até que ponto o uso de uma linha de pobreza híbrida modifica a 

mensuração da incidência da pobreza em relação ao uso comum da linha absoluta de 

pobreza. Assim, buscamos examinar a sensibilidade da medida de pobreza com relação à 

escolha de uma linha absoluta ou relativa de pobreza, determinando em que extensão as 

linhas de pobreza absoluta e híbrida do Brasil diferem entre si. Até onde podemos 

verificar, a estimação desta linha híbrida se apresenta como um estudo que permanece 

inédito no Brasil. Mesmo ao redor do mundo, poucos países possuem esta estimação, 

destacando-se os Estados Unidos e a Irlanda.  

 

3.2 – Modelo Econométrico 

 

A escolha de uma linha híbrida não precisa ser necessariamente dicotômica entre 

absoluta e relativa. É possível escolher uma linha híbrida entre as duas. Assim, a 

construção da linha híbrida de pobreza depende diretamente de indicadores absolutos e 

relativos de pobreza. Usando a exemplificação de Foster (1998) em que esta linha é uma 

ponderação geométrica destes indicadores, sua forma pode ser definida como: 

ρρ −= 1
ar zzz      (2) 

onde z  é a linha híbrida de pobreza, rz  a linha relativa, az  a linha absoluta de pobreza 

e ρ  é a elasticidade da linha de pobreza com respeito ao nível de renda, onde 0≤ ρ  ≤1. 
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Fisher (1995) chama ρ  de elasticidade-renda da linha de pobreza, mostrando que 

com ρ =0, z  corresponde à linha absoluta de pobreza, e com ρ =1, z  é a linha relativa de 

pobreza. Com isso, o conceito da linha híbrida de pobreza transcende a questão entre 

linha absoluta ou relativa, passando para a discussão de quanto relativa deve ser a linha 

de pobreza (Foster, 1998). Portanto, a decisão realmente relevante diz respeito ao valor 

de ρ . 

Para a estimação da Linha Híbrida de Pobreza, é importante lembrar que a escolha 

da elasticidade-renda da linha de pobreza ( ρ ) não é somente uma questão normativa, a 

partir de um simples julgamento se a melhor linha de pobreza para o Brasil é a absoluta 

ou relativa. Este trabalho estima econometricamente um valor para ρ  que indica o quanto 

relativa é esta linha. Para tanto, tem como base Madden (2000) e o conceito de que um 

acréscimo de 1% na renda média ou mediana determina um aumento de ρ  % na linha de 

pobreza (Foster, 1998). 

Madden (2000) estima uma elasticidade-renda da privação segundo uma 

formulação em que a variável dependente é o consumo observado e a variável 

independente é o gasto total domiciliar. Com isso, busca estimar quanto varia a medida de 

consumo com relação à renda que é representada pelo gasto total. Madden (2000) 

considera que esta elasticidade é um forte candidato ao valor de ρ . Desta forma, 

considera que se for possível identificar o conjunto de bens dos quais sua ausência 

constitui privação, então a elasticidade-renda deste conjunto de bens pode ser uma 

medida apropriada da elasticidade-renda da linha de pobreza. Ou seja, iguala a 

elasticidade-renda da linha de pobreza com a elasticidade-renda destes bens dos quais 

sua ausência na cesta de consumo indica privação. 

Vale ressaltar que enquanto Madden (2000) utiliza uma abordagem que mede a 

elasticidade-renda entre as pessoas no mesmo período de tempo, Citro e Michael (1995) 

trabalha com uma série de tempo de gastos para uma família-padrão, visando a 
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estimação de uma elasticidade para a atualização da linha de pobreza no tempo. Neste 

nosso trabalho utilizamos uma metodologia semelhante à do primeiro, medindo a 

elasticidade-renda entre os estratos brasileiros nos anos de 1991 e 2000. 

Diferentemente de Madden (2000), as elasticidades obtidas aqui são simplesmente 

o resultado das regressões da linha absoluta de pobreza de cada região sobre a 

respectiva renda familiar per capita média da região. Ou seja, a estimação da elasticidade-

renda da linha de pobreza é direta, através da linha de pobreza calculada por Rocha 

(2003) através do consumo observado. 

Assim, a estimação da elasticidade-renda da linha de pobreza seguirá o modelo 

duplo-log abaixo: 

titittitia yz ,,,, loglog ερα ++=     (3) 

onde tiaz ,  é o valor da linha absoluta de pobreza da região i conforme a Tabela 1, tiy ,  é a 

renda familiar per capita da região i em t, e ti,ε  é o resíduo da equação. Com isso, temos 

o coeficiente tρ  representando a elasticidade de taz  em relação a ty , ou seja, justamente 

a elasticidade-renda da linha de pobreza. 

Desta forma, um coeficiente tρ  elevado indicaria que aumentos da renda familiar 

per capita impactaria bastante sobre a linha absoluta de pobreza, sendo um indício de que 

a linha de pobreza muda quase que proporcionalmente à uma mudança na renda média. 

Esta grande sensibilidade da linha de pobreza à renda significaria que esta linha possui 

características próximas de uma linha relativa de pobreza. 

Uma vez estimado o coeficiente tρ , construímos linhas híbridas conforme a 

equação (2) para cada região, utilizando as respectivas linhas absoluta e relativa. 

A partir das linhas híbridas construídas, podemos então estimar as incidências de 

pobreza, a partir das amostras dos micro-dados dos Censos Demográficos de 1991 e 

2000. Utilizamos a metodologia proposta por Deaton (1997) para a ponderação pelos 
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estratos, de forma a tornar a amostra representativa da população e considerando que 

cada estrato tem uma probabilidade diferente de ser selecionado na amostra nacional. 

Para tanto, aumenta-se o peso das observações sub-representadas e reduz-se o peso 

das sobre-representadas, através da probabilidade proporcional ao tamanho da 

população, dada por: 

1

i
i n

k
k

wP
w

=

=

∑
,       (4) 

onde Pi é a probabilidade do estrato i a ser selecionado, wi é a população do estrato i e n 

é o número total de estratos. O denominador desta equação representa a população total 

do Brasil. 

 Vale destacar que a linha híbrida de pobreza obtida através da elasticidade-renda 

da linha de pobreza não significa uma linha de pobreza “original”, ou seja, válida para 

qualquer período de tempo. Esta linha híbrida representa uma forma alternativa de 

mensuração da pobreza num determinado período de tempo, uma vez que pode sofrer 

alterações no tempo devido a mudanças nas linhas absoluta e relativa e na elasticidade-

renda da linha de pobreza. 

 

3.3 – Análise dos Resultados 

 

 As estimações das elasticidades-renda da linha de pobreza e das respectivas 

linhas de pobreza serão feitas a partir das informações por estrato de acordo com a 

abertura existente para a linha de pobreza absoluta apresentada na Tabela 1. A estimação 

a partir do modelo duplo-log da equação (3) resulta na elasticidade-renda da linha de 

pobreza ( ρ ) para 1991 e 2000, conforme Tabela 2. 
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Tabela 2 – Regressão em Logaritmo da Linha de Pobreza na Renda 

Coeficiente Desvio-Padrão Coeficiente Desvio-Padrão
constante 1,2032 0,3417 0,6353 0,4624

log (renda) 0,5977 0,0654 0,6712 0,0821

Variável

número de observações
R2

26 26
0,8139 0,7910

1991 2000

tρ

tρ
,i tα

 
Obs.:   Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 

 
 

Observamos que a elasticidade-renda da linha de pobreza aumenta de 0,5977 em 

1991 para 0,6712 em 2000. Contudo, efetuando o teste estatístico: 

1991 2000
2 2 0,5
1991 2000

( )
( )Z

ρ ρ

ρ ρ
σ σ

−=
+

,    (5) 

chegamos em |Z| = 0,70. Assim não podemos rejeitar a hipótese nula de que os 

coeficientes ρ  de 1991 e 2000 são igual estatisticamente. 

 Ao efetuarmos este teste, assumimos que a covariância entre os coeficientes de 

1991 e 2000 é zero. Apesar de estarmos analisando amostras e períodos diferentes, a 

região em questão é a mesma. Assim, talvez esta covariância não seja zero. Para 

verificarmos se os coeficientes são estatisticamente iguais entre os dois períodos, 

considerando a existência de covariância diferente de zero, fazemos uma regressão de 

Mínimos Quadrados Ordinários com os dois anos. Nesta regressão, acrescentamos uma 

variável dummy de tempo e sua interação com o logaritmo da renda. Desta forma, 

consideramos a covariância no tempo e podemos verificar a significância do termo de 

interação, conforme apresentado na Tabela 3. 

Tabela 3 – Regressão em Logaritmo da Linha de Pobreza com 1991 e 2000 
Coeficiente Desvio-Padrão

0,6353 0,4624
0,6712 0,0821
0,5680 0,5750
-0,0735 0,1050

constante

R2

Variável

0,8029

log (renda)
dummy 91

dummy 91 * log (renda)
número de observações 26

 
Obs.:  Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 
 

 Observamos que o coeficiente da interação da dummy do ano de 1991 com o 

logaritmo da renda não é significativo. Portanto, mesmo considerando covariância no 
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tempo, os coeficientes ρ  de 1991 e 2000 não são estatisticamente diferentes. 

 Vale ressaltar que o intuito da Tabela 3 é testar a igualdade entre os coeficientes 

ρ . Apesar de ser possível calculá-los por esta tabela2, os coeficientes em cada período 

de tempo devem ser analisados pela Tabela 2, Isto se deve ao fato da regressão com os 

dois anos impor a restrição de que a variância dos resíduos é a mesma para ambos os 

períodos3, o que pode provocar diferenças entre os desvios-padrão dos coeficientes 

apresentados nas duas tabelas. 

De acordo com Fisher (1995), quanto maior a elasticidade-renda, mais próxima da 

linha relativa de pobreza está a linha híbrida. Os pontos estimados indicam que a linha 

híbrida brasileira estaria mais próxima de 1 (um) do que de 0 (zero), levando à conclusão 

que a linha relativa de pobreza teria um peso pouco maior, com relação à absoluta, na 

mensuração da pobreza dos estratos brasileiros, uma vez que o expoente que eleva o 

termo da linha relativa é maior do que o da linha absoluta.  Mas devemos ser cautelosos 

com esta conclusão, pois o coeficiente ρ   de 1991 não é estatisticamente diferente de 0,5 

embora o de 2000 seja estatisticamente diferente de 0,5. 

Para se calcular as linhas híbridas de pobreza, pela equação (2), utilizamos as 

linhas absolutas da Tabela 1, as linhas relativas de pobreza de 30% e 50% da renda 

media de cada região e as elasticidades apresentadas na Tabela 2. Desta forma, através 

                                                 
2 Na Tabela 3, o coeficiente ρ  de 1991 é a soma dos coeficientes do termo ln(renda), que é o coeficiente ρ  
de 2000, e do termo dummy 91*ln(renda) que captura a diferença entre os coeficientes no tempo.  
3 Quando estimamos cada período separadamente, temos: 

1991:  log za = α01 + ρ1.log(y) + ε1 ,  ε 1 ~ N(0, σ1
2) , e 

2000:  log za = α02 + ρ2.log(y) + ε2 ,  ε 2 ~ N(0, σ2
2). 

  Quando estimamos através de uma regressão de Mínimos Quadrados Ordinários com os dois anos, temos: 
 log za = α02 + ρ1.log(y) + (α01-α02).d91 + (ρ1-ρ2).d91.log(y) + ε ,  ε ~ N(0, σ2) 
  Como podemos observar, quando estimamos separadamente temos as variâncias dos resíduos σ1

2 e σ2
2 

para 1991 e 2000, respectivamente. Já na regressão com os dois anos, a variância é σ2 independente do 
período. 
  No caso analisado neste trabalho, temos a Raiz quadrada da Média dos Quadrados dos Resíduos (RMQR) 
de 0,176 para 1991 e 0,173 para 2000. Sabemos que um estimador não-viesado da variância é dado por: 

2 2

1

1 ˆˆ
2

n

i
in

σ ε
=

=
− ∑ . Assim, temos 

2
2ˆ

2
n RMQR

n
σ ⋅

=
−

onde 2

1

1 ˆ
n

i
i

RMQR
n

ε
=

= ∑ . Apesar de estarmos trabalhando 

com n (número de observações) ponderado a partir de Deaton (1997), os valores de RMQR citados são 
indicadores da proximidade entre os valores de variância dos resíduos das regressões de 1991 e 2000. 
Assim, a hipótese de mesma variância para 1991 e 2000 não compromete o teste da Tabela 3. 
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da ponderação geométrica das linhas absolutas e relativas, calculamos as linhas híbridas 

Zh30 e Zh50, onde o número após as letras “Zh” indica o percentual da renda média 

utilizada no cálculo da linha relativa, conforme apresentado na Tabela 4. 

 
Tabela 4 – Linha Híbrida de Pobreza com Renda Média por Estrato 

Zh30 Zh50 Zh30 Zh50
Belém 277,78 86,72 117,68 294,31 90,45 127,44
Urbano 202,82 68,62 93,12 225,83 72,38 101,98
Rural 82,75 33,32 45,22 89,42 32,78 46,19
Fortaleza 215,29 76,13 103,31 277,09 86,01 121,19
Recife 250,60 98,03 133,03 306,49 104,06 146,61
Salvador 287,49 98,77 134,04 343,77 108,95 153,51
Urbano 138,73 55,60 75,44 180,83 62,11 87,51
Rural 51,64 25,14 34,11 62,17 25,69 36,19
Minas Gerais

Belo Horizonte 350,20 105,89 143,69 423,63 123,19 173,57
Urbano 220,64 68,48 92,93 296,01 84,99 119,76
Rural 82,95 30,90 41,94 125,15 40,14 56,56

Espírito Santo
Urbano 262,06 75,89 102,99 356,31 96,26 135,63
Rural 89,49 32,34 43,88 154,97 46,33 65,28

Rio de Janeiro
Metrópole 376,29 118,88 161,33 513,61 148,68 209,49
Urbano 243,72 75,77 102,82 354,05 99,09 139,62
Rural 105,90 40,56 55,04 175,59 55,81 78,63

São Paulo
Metrópole 506,71 152,74 207,27 567,36 170,92 240,82
Urbano 364,56 104,77 142,18 440,42 124,45 175,35
Rural 159,34 53,02 71,95 222,49 67,57 95,21

Curitiba 406,37 115,75 157,08 502,29 137,39 193,59
Porto Alegre 400,12 103,86 140,94 509,82 127,62 179,81
Urbano 280,22 78,85 107,00 369,60 97,86 137,89
Rural 118,77 40,28 54,66 192,26 55,44 78,11
Brasília 524,27 159,36 216,26 632,51 178,35 251,29
Urbano 266,44 92,68 125,77 329,65 102,85 144,92
Rural 118,37 45,66 61,96 168,55 54,64 76,98

253,31 326,87(*)BRASIL

Regiões Estratos

Norte

Linha Híbrida (Zh)
RM por Estrato

1991
Renda 
Média  
(RM)

Nordeste

Renda 
Média  
(RM)

2000
Linha Híbrida (Zh)

RM por Estrato

(*)

Sudeste

Sul

Centro-
Oeste

 
Obs.: (1) Valores em Reais (R$) de julho de 2000. 
    (2) As colunas Zh30 e Zh50 indicam as linhas híbridas considerando linhas 
relativas de 30% e 50% da renda média, respectivamente. 

 
 Como Rocha (2003) não calcula uma linha absoluta de pobreza nacional, para o 

cálculo da incidência da pobreza no nível país, não calculamos linhas híbridas nacionais, 

uma vez que são a ponderação da linha absoluta com a linha relativa considerando renda 

média nacional. 

Ao aplicarmos as linhas de pobreza sobre a população de cada estrato com a base 

de dados dos Censos, chegamos ao número de indivíduos com renda per capita abaixo 

destas linhas absolutas (Za) e híbridas (Zh) de pobreza, de acordo com a Tabela 5. 
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Tabela 5 – Incidência da Pobreza com Renda Média por Estrato 

no de pobres % no de pobres % no de pobres % no de pobres % no de pobres % no de pobres %

Belém 521       39,6 436       33,1 604       45,8 1.318     573       32,1 544       30,5 789       44,3 1.783     
Urbano 2.267    45,7 1.395    28,1 2.026    40,9 4.958     2.790    38,6 2.425    33,5 3.401    47,0 7.237     
Rural 2.307    63,0 1.624    44,3 2.148    58,6 3.665     1.974    51,6 1.451    37,9 1.910    49,9 3.827     
Fortaleza 1.290    56,9 930       41,1 1.212    53,5 2.265     1.161    39,3 1.085    36,7 1.492    50,5 2.954     
Recife 1.855    65,2 1.300    45,7 1.616    56,8 2.845     1.651    49,8 1.319    39,8 1.765    53,2 3.317     
Salvador 1.308    53,5 1.011    41,3 1.298    53,1 2.447     1.223    40,9 1.091    36,5 1.503    50,3 2.989     
Urbano 11.658  64,2 6.023    33,2 8.485    46,7 18.167   10.888  45,9 8.300    35,0 11.505  48,5 23.724   
Rural 12.681  77,3 8.044    49,0 10.504  64,0 16.413   8.624    59,3 5.295    36,4 6.971    48,0 14.537   
Minas Gerais

Belo Horizonte 1.257    37,1 1.009    29,8 1.412    41,7 3.388     1.211    25,4 1.318    27,6 1.980    41,5 4.777     
Urbano 2.730    32,5 1.848    22,0 2.883    34,3 8.392     2.164    22,1 2.383    24,4 3.577    36,6 9.779     
Rural 1.919    51,0 1.553    41,3 2.107    56,0 3.762     979       32,6 878       29,3 1.217    40,6 3.000     

Espírito Santo
Urbano 528       27,7 404       21,2 624       32,8 1.906     439       17,9 578       23,6 898       36,6 2.450     
Rural 326       48,3 297       44,1 394       58,4 674        137       21,7 138       21,8 221       34,8 634        

Rio de Janeiro
Metrópole 3.971    40,9 2.925    30,1 4.096    42,2 9.711     2.675    24,7 2.916    26,9 4.416    40,8 10.821   
Urbano 793       32,4 597       24,4 901       36,8 2.446     498       16,6 601       20,1 966       32,3 2.995     
Rural 289       55,1 259       49,5 333       63,6 523        130       26,7 109       22,3 179       36,7 489        

São Paulo
Metrópole 4.326    28,5 3.630    23,9 5.372    35,3 15.206   5.208    29,4 5.173    29,2 7.414    41,8 17.744   
Urbano 2.649    18,8 2.216    15,7 3.751    26,6 14.076   2.976    17,1 3.509    20,2 5.736    33,0 17.356   
Rural 727       37,9 756       39,4 1.040    54,2 1.919     392       23,6 384       23,2 614       37,0 1.658     

Curitiba 494       25,0 426       21,6 652       33,0 1.972     529       19,6 680       25,1 1.029    38,0 2.704     
Porto Alegre 513       17,1 565       18,9 861       28,8 2.992     466       12,8 774       21,3 1.197    33,0 3.628     
Urbano 2.521    22,0 2.035    17,7 3.266    28,5 11.475   1.970    13,9 2.749    19,3 4.428    31,2 14.214   
Rural 2.228    40,7 2.093    38,3 2.840    51,9 5.471     930       21,1 997       22,6 1.495    34,0 4.403     
Brasília 627       40,1 566       36,1 748       47,8 1.565     657       32,5 740       36,6 966       47,7 2.023     
Urbano 2.803    46,1 1.716    28,2 2.563    42,1 6.082     2.486    30,7 2.266    28,0 3.402    42,1 8.087     
Rural 943       56,8 753       45,4 989     59,6 1.660   496     34,2 409     28,2 623       43,0 1.450   

63.533  43,7 44.413  30,6 62.725 43,2 145.296 53.228 31,6 48.111 28,5 69.692  41,3 168.577

1991 2000

Regiões Estratos População 
TotalZh30

Nordeste

Sudeste

Zh50
Linha Absoluta 

de Pobreza
Linha Híbrida de Pobreza

BRASIL

Linha Híbrida de Pobreza
População 

TotalZh30 Zh50
Linha Absoluta 

de Pobreza

Sul

Centro-
Oeste

Norte

 
Obs.:  (1) no de pobres e População Total em milhares de habitantes. 
 (2) Os valores das colunas no de pobres correspondem ao número de pessoas com renda familiar 
per capita abaixo da linha de pobreza considerada e os valores das colunas % são o percentual de pessoas 
pobres em relação ao total populacional de habitantes de cada estrato. 
 (3) As colunas Zh30 e Zh50 indicam os valores correspondentes às linhas híbridas considerando 
linhas relativas de 30% e 50% da renda média, respectivamente. 
 

Em ambos os anos, observamos que a região Nordeste apresenta o maior 

percentual de indivíduos pobres. Já a região Sul possui o menor percentual de indivíduos 

com renda abaixo das linhas calculadas. Como os valores de elasticidade-renda são 

elevados, percebemos uma grande diferença entre as linhas híbridas de pobreza, que se 

apresentam entre as linhas absolutas e relativas, porém mais próximas destas últimas. 

 Na comparação entre os anos, o principal efeito evidenciado é a queda na 

incidência da pobreza. Contudo, alguns estratos brasileiros não mostram este 

comportamento. Vale destacar o estado de São Paulo que apresentou aumento da 

pobreza de aproximadamente 20% tanto na região metropolitana quanto na região urbana 

não metropolitana. Já a proporção de pobres da região rural mostrou uma queda acima de 

30%. Vale ressaltar que, apesar desta queda significativa da pobreza na região rural, a 
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pobreza não apresenta queda em São Paulo devido à pequena representatividade desta 

região no estado e ao fato da população rural ter apresentado redução no período, ao 

contrário da população urbana. Outros estratos que não apresentam redução da pobreza 

são Norte Urbano, Nordeste Urbano, Minas Gerais Urbano, Espírito Santo Urbano, 

Curitiba, Porto Alegre e Sul Urbano. Além disso, observamos que os estratos com maior 

renda per capita (Brasília e São Paulo) não mostram queda significativa da pobreza. Por 

outro lado, as regiões rurais dos estratos de Espírito Santo, Rio de Janeiro e Sul 

apresentam as maiores reduções da pobreza, com queda acima de 30% na proporção de 

pobres. Podemos destacar também dentre os estratos de regiões urbanas o Rio de 

Janeiro com queda de pelo menos 12% na pobreza. Por fim, com a aplicação de linhas 

híbridas de pobreza, o Brasil apresenta uma redução de 6,6% (com Zh30) e 4,2% (com 

Zh50) na incidência da pobreza, enquanto que com a linha absoluta a queda é de 27,8%. 

Isto se deve ao grande peso das linhas relativas na mensuração da pobreza, uma vez que 

por representarem o fator distributivo refletem o fato da desigualdade de renda no Brasil 

não ter apresentado redução entre os anos considerados. 

 

3.4 – Fatos Estilizados e Conclusões 

 

Este trabalho analisa a pobreza no Brasil entre os anos de 1991 e 2000 dentro do 

âmbito da pobreza como insuficiência de renda. Para tanto, estima para diferentes regiões 

do Brasil a linha híbrida de pobreza. No seu cálculo, inicialmente estimamos a 

elasticidade-renda da linha de pobreza absoluta. Pelas estimações desta elasticidade, 

observamos valores de 0,60 para o ano de 1991 e 0,67 para 2000, indicando que as 

linhas híbridas calculadas com base nestas elasticidades, possuem características entre 

as linhas absolutas e relativas, com leve predominância das últimas na mensuração da 

pobreza no Brasil. Esta leve predominância das linhas relativas de pobreza indica que a 
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renda familiar per capita tem impacto relevante sobre a linha absoluta de pobreza, 

indicando que a linha de pobreza se altera dada uma mudança na renda média. 

Com isso, concluímos que esta sensibilidade da linha de pobreza à renda é um 

indício de que esta linha possui características próximas de uma linha relativa de pobreza. 

Entretanto, a metodologia adotada neste trabalho enfrenta a limitação do pequeno número 

de linhas de pobreza nas regiões e estratos, calculadas por Rocha (2003) e o valor único 

de elasticidade-renda da linha de pobreza para cada ano. Forçoso supor, portanto, que ela 

é igual para todas as regiões do país. 

 Madden (2000) obtém uma elasticidade-renda da linha de pobreza de 0,5 para a 

Irlanda, considerando um conjunto de bens básicos, duráveis, de moradia e secundários 

(como carro e telefone). Quando considera apenas bens básicos, esta elasticidade é de 

0,7 tanto para o ano de 1987 quanto para 1994. Citro e Michael (1995) apresenta a 

elasticidade dos Estados Unidos entre 0,65 e 0,80, dependendo da especificação 

utilizada. Considerando uma cesta de alimentos, roupas e moradia, e visando encontrar 

uma forma de atualizar a linha de pobreza norte-americana, estima uma elasticidade no 

tempo de 0,65 para o período de 1959 a 1991. 

A utilização das linhas híbridas calculadas para a mensuração de pobreza mostra 

que houve uma redução do quadro de pobreza no Brasil entre os anos de 1991 e 2000, 

porém inferior à registrada utilizando linhas absolutas de pobreza. Este comportamento de 

queda da pobreza absoluta, segundo Lavinas (2005), parece se dever principalmente ao 

sucesso do plano de estabilização de 1994, o Plano Real. Contudo, ao considerarmos o 

efeito distributivo na construção da linha de pobreza, percebemos uma menor queda da 

pobreza, conseqüência do aumento da pobreza relativa no Brasil. Este fato evidencia a 

piora dos índices de desigualdade de renda em muitos municípios brasileiros entre os 

anos de 1991 e 2000, de maneira que os índices de desigualdade de renda para o Brasil 

não apresentam melhora entre os anos considerados na análise. 
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4 – DETERMINANTES DA REDUÇÃO DA POBREZA NA DÉCADA DE 90 

 

4.1 – Introdução 

 

A relação entre mudanças na renda e desigualdade sobre a redução da pobreza 

vem se destacando nos últimos anos em decorrência da constatação de que em diversos 

países do mundo as questões relativas à pobreza não foram equacionadas como 

resultado do crescimento econômico. Rocha (2003) expõe que mesmo nos casos bem-

sucedidos de crescimento econômico, fica evidente que taxas adequadas de expansão do 

produto não necessariamente se difundem através da sociedade. São patentes tanto as 

dificuldades dos países ricos em eliminar redutos remanescentes de pobreza, como as 

crescentes desigualdades sociais resultantes do processo de expansão econômica nos 

países em desenvolvimento. 

Na busca por medir a relação entre crescimento da renda e redução da pobreza em 

uma dada região, costuma-se usar a elasticidade-renda. Se elevada, políticas públicas de 

combate à pobreza baseadas no crescimento econômico são suficientemente eficientes. 

Caso contrário, sendo esta elasticidade baixa, estratégias de redução da pobreza 

deveriam envolver uma combinação de crescimento econômico com algum tipo de 

redistribuição. Cline (2004) destaca o “paradoxo da persistência da pobreza global”, 

explicitando que a maioria das estimações sobre a pobreza no mundo mostram um menor 

declínio durante a década de 90 do que o previsto pela relação crescimento econômico e 

pobreza, dada pela elasticidade-renda da pobreza. 

Ravallion e Chen (1997) estimaram, para uma amostra de países em 

desenvolvimento, a elasticidade da pobreza (medida pelo número de pessoas com renda 

abaixo da linha de pobreza de 1 dólar por dia), chegando ao valor de -3, ou seja, para 

cada 1% de aumento na renda média, há uma redução da proporção de indivíduos com 
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renda abaixo da linha de pobreza em 3%. Entretanto, há países que conseguem alterar o 

quadro interno de pobreza sem conhecerem grandes taxas de crescimento econômico. 

Assim, conhecer as causas desta heterogeneidade entre regiões é fundamental para a 

elaboração de estratégias de combate à pobreza. 

Uma vez que apenas o crescimento econômico não é capaz de explicar a redução 

da pobreza, a desigualdade de renda passa a se destacar como o fator complementar no 

estudo da evolução da pobreza no Brasil e no mundo. Rocha (2003) explica que o Brasil, 

dada a sua renda per capita, teria recursos disponíveis suficientes para garantir um 

mínimo essencial à população, e conclui que a persistência da pobreza absoluta se deve à 

forte desigualdade na distribuição de renda. 

Epaulard (2003) explica que se considerarmos uma distribuição de renda constante 

num período de crescimento econômico, conhecer esta distribuição permitiria prever 

quanto este crescimento reduziria a pobreza. Esta elasticidade da pobreza com relação ao 

crescimento da renda dependeria da distribuição de renda, e diferenças nesta distribuição 

explicariam diferenças nas elasticidades. Nos casos onde a distribuição de renda se altera 

ao longo de um processo de crescimento econômico, a mudança na pobreza pode ser 

decomposta em dois efeitos: do crescimento e da mudança na distribuição de renda. 

Bourguignon (2002) mostra que a relação entre crescimento da renda média e 

mudança na pobreza é de -1,6, num modelo de regressão linear com aproximadamente 

50 países. Contudo, é ressaltado que mudanças na renda média da população explicam 

apenas 26% da variação da pobreza. Levando isto em consideração, não faria sentido 

basear as estratégias de combate à pobreza somente sobre o crescimento econômico, 

como muitas vezes ocorre. Seria melhor inicialmente identificar a natureza dos 

remanescentes 74% e as razões da pobreza reagir de forma diferente em diversas regiões 

que apresentam crescimentos econômicos semelhantes. 

No sentido de considerar a heterogeneidade entre regiões, busca-se explicar 
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variações da pobreza através dos componentes de crescimento econômico e mudança no 

grau de desigualdade da renda ao longo do tempo, destacando-se Ravallion e Datt (1992), 

Bourguignon (2002), Marinho e Soares (2003) e Hoffmann (2004). 

Este trabalho tem como base Bourguignon (2002) em que é considerada uma 

aproximação funcional desta identidade na forma de uma distribuição log-normal. Assim, 

assume a log-normalidade da distribuição de renda. Pelo Gráfico 1, observamos que uma 

parte da variação na pobreza é explicada pelo crescimento econômico e o restante resulta 

de mudanças na distribuição da renda. Este gráfico mostra a densidade da distribuição de 

renda, ou seja, o número de indivíduos em cada nível de renda representado no eixo 

horizontal em escala logarítmica. 

Gráfico 1 – Decomposição da Mudança na Pobreza em Crescimento e Distribuição. 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Bourguignon (2002). 

O movimento da distribuição inicial para a final ocorre através de um passo 

intermediário [curva (I)], que é a translação horizontal da distribuição inicial. Devido à 

escala logarítmica no eixo horizontal, esta mudança representa um aumento igualmente 

proporcional de todas as rendas na população, correspondendo ao efeito crescimento. Já 

o movimento da curva (I) para a distribuição final ocorre mantendo-se a renda média 

constante e alterando-se a distribuição da renda relativa, correspondendo ao efeito 

distribuição. 
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Vale ressaltar que nesta decomposição existe um certo fator de dependência do 

caminho, ou seja, ao invés de se mover, a distribuição primeiro horizontalmente e depois 

para cima, poder-se-ia inicialmente alterar a distribuição para cima e depois movê-la para 

a direita. Apesar destas duas formas de movimento não serem necessariamente 

equivalentes, com exceção de mudanças infinitesimais, trabalhamos com a hipótese de 

que este efeito é suficientemente pequeno, ignorando-se este fator. 

Toda esta análise considera a variação sobre a pobreza medida a partir de uma 

linha absoluta, ou seja, analisa os efeitos crescimento e distribuição sobre uma dada linha 

de pobreza. Entretanto, ao utilizarmos uma linha híbrida de pobreza, incluí-se um efeito da 

mudança da linha em conseqüência de uma variação da renda relativa. Pelo Gráfico 2, 

observamos que a variação na pobreza medida através de uma linha híbrida é explicada 

por três efeitos: crescimento econômico; distribuição de renda; e deslocamento da linha. 

Na verdade, ainda há dois efeitos, porém o efeito crescimento econômico influência não 

somente a pobreza como também sua medida de mensuração. 

Gráfico 2 – Decomposição da Mudança na Pobreza considerando Linha Híbrida 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de Bourguignon (2002). 
 
 Observa-se pelo Gráfico 2 que a linha híbrida de pobreza sofre um deslocamento 

para a direita quando há um aumento da renda. Este terceiro efeito é na verdade uma 

conseqüência do efeito crescimento. Mantendo-se constante a distribuição de renda 
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relativa, um aumento da renda reduz a pobreza diretamente, porém desloca a linha híbrida 

provocando também um aumento da pobreza. Assim, a elevação da renda provoca efeitos 

contrários sobre a pobreza, que dependem da magnitude desta elevação, da distribuição 

de renda e da elasticidade-renda da linha de pobreza. Como já discutido no capítulo 

anterior, esta elasticidade-renda indicará em que proporção a linha híbrida de pobreza irá 

se deslocar dado um aumento na renda. 

Desta forma, este trabalho decompõe a redução da pobreza ocorrida entre os anos 

de 1991 e 2000 no Brasil, considerando as linhas absoluta e híbrida e visando analisar a 

pobreza ao longo dos municípios brasileiros, diferentemente dos trabalhos supracitados 

em que se analisa esta variação entre países. Além disso, vale destacar que a aplicação 

de uma linha híbrida de pobreza nos modelos de efeito de crescimento e distribuição de 

renda sobre a variação da pobreza caracteriza-se como um estudo inédito para o Brasil, 

não somente pelo fato de não haver trabalhos sobre a estimação desta linha, como 

também devido à inexistência de estudos que consideram alteração na linha híbrida para 

a decomposição da variação da pobreza. 

 

4.2- Modelos Econométricos 

 

A análise da relação entre as variáveis baseia-se na estimação da contribuição do 

crescimento e de variações na distribuição de renda sobre alterações na pobreza. Para 

tanto, são utilizadas abordagens sobre o assunto, num contexto de Painel Balanceado. 

 

4.2.1- Modelo baseado em Ravallion e Datt (1992) 

Ravallion e Datt (1992) propõe uma metodologia para quantificar a contribuição 

relativa do crescimento versus redistribuição sobre mudança na pobreza. Decompõe esta 

mudança de acordo com a seguinte equação: 
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Pt+n – Pt  =  G(t,t+n;r)  +  D(t,t+n;r)  +  R(t,t+n;r),  (6) 
                  componente         componente          resíduo 
                de crescimento     de redistribuição  

onde P é a mensuração da pobreza; G é a variação da pobreza dada uma mudança na 

renda; D é a variação da pobreza dada uma mudança na distribuição de renda; R é o 

resíduo da decomposição; t e t+n são os períodos inicial e final, respectivamente; e r é o 

período de referência da decomposição, podendo ser inclusive t ou t+n. 

O modelo apresentado neste trabalho é baseado em Ravallion e Datt (1992). 

Contudo, diferentemente deste, estima econometricamente o impacto das variações sobre 

a redução da pobreza. O componente crescimento mostra a mudança da pobreza devido 

a uma variação na renda familiar per capita mantendo a distribuição da renda relativa 

inalterada, e o componente da distribuição de renda mostra a mudança na pobreza devido 

a uma alteração na distribuição da renda mantendo a renda média constante. 

 Desta forma, a mudança na pobreza ao longo de um período de tempo pode ser 

decomposta da seguinte forma: 

tiitititi DGP ,,12,11, εθββ +++=     (7) 

1,1,221,211, ++++ +++= tiitititi DGP εθββ    (8) 

iiii DGP εββ ∆+∆+∆=∆ 21      (9) 

onde i é o município; tiP ,  e 1, +tiP  são as proporções, em relação à população total, de 

pessoas com renda familiar per capita abaixo da linha de pobreza em t=1991 e t+1=2000, 

respectivamente; tiG ,  e 1, +tiG  são as rendas per capita familiar dos municípios ou estados 

nos dois períodos; tiD ,  e 1, +tiD  são os índices de desigualdade de renda (Gini ou Theil) 

para os respectivos períodos em cada local; iθ  é o efeito individual não observado; ti,ε  e 

1, +tiε  são os resíduos da estimação para cada período; e iP∆ , iG∆ , iD∆  e iε∆  são as 

variações de pobreza, crescimento, desigualdade e resíduo, respectivamente. A diferença 

entre as equações (7) e (8) resulta em (9), com o efeito individual local não observado, 
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que é constante no tempo, se anulando. 

 Basicamente é um modelo de análise de painel com somente dois períodos (T=2). 

Neste caso, perde-se uma cross-section ao aplicar Primeiras Diferenças e o modelo se 

torna uma regressão linear por mínimos quadrados ordinários de iP∆  sobre iG∆  e iD∆ . 

 É importante citar que, ao contrário de trabalhos como Kakwani e Subbarao (1990) 

que estimam a pobreza sobre o crescimento, considerando o resíduo como o componente 

de distribuição; este projeto usa a estimação com as duas variáveis explicativas e o 

resíduo, buscando o impacto real de cada variável sobre a variação da pobreza e evitando 

a falsa impressão de que a decomposição é exata. 

 

4.2.2- Modelagem de Bourguignon (2002) 

 Considerando a equação (9), a elasticidade do crescimento ( 1β ) e a da distribuição 

( 2β ), sobre a redução da pobreza, são constantes. Numa expansão deste modelo, 

apresentada em Bourguignon (2002), permite-se que a elasticidade-renda da pobreza 

varie, dependendo do inverso do nível inicial de desenvolvimento (linha absoluta de 

pobreza dividida pela renda familiar per capita) e do nível inicial de desigualdade (índice 

de Gini ou Theil). Este modelo é descrito da seguinte forma: 

iiiiiii DIG
y

zGDGP εββββα ∆+∆+














∆+∆+∆+∆=∆ 4321   (10) 

onde z  é a linha absoluta de pobreza de 1991 para cada indivíduo i que, neste trabalho, é 

representado pelo município; y  é a renda familiar per capita de i em 1991; e DI  é nível 

inicial de desigualdade de i no ano de 1991. Para o cálculo de z, utilizou-se as linhas 

absolutas de pobreza da Tabela 1, ponderando-as pelo número de pessoas distribuídas 

pelos níveis de urbanização de cada i. 

Além deste, Bourguignon (2002) acrescenta variabilidade na elasticidade-

desigualdade da pobreza, conforme a equação abaixo: 
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iiiiiiiii DID
y

zDDIG
y

zGDGP εββββββα ∆+∆+













∆+∆+














∆+∆+∆+∆=∆ 654321                                                           (11) 

onde as variáveis são definidas similarmente à equação (10). 

Neste modelo, ambas as elasticidades dependem do inverso do nível inicial de 

desenvolvimento e do nível inicial de desigualdade. Assim, consegue-se não somente 

mensurar o impacto das variações de crescimento e desigualdade sobre mudanças na 

pobreza como também as variações nas elasticidades. 

 

4.2.3- Elasticidades pela Log-Normalidade 

 A principal contribuição de Bourguignon (2002) é a proposta do modelo log-normal, 

focando-se na aproximação funcional da identidade Pobreza-Renda-Distribuição, 

assumindo que a distribuição de renda aproxima-se a uma log-normal. Considera que os 

modelos apresentados anteriormente não descrevem a interação entre crescimento da 

renda, nível inicial de desenvolvimento e nível inicial de desigualdade para determinar a 

redução da pobreza. Buscando captar este efeito conjunto, calcula elasticidades teóricas 

sob a hipótese de que a distribuição de renda é log-normal. 

Com isso, é possível calcular, diretamente através dos parâmetros da distribuição 

de renda familiar per capita, as elasticidades da proporção de pobres em relação à renda 

e à desigualdade. Hoffmann (2004) calcula estas elasticidades para o Brasil, 

apresentando-as por estado, com base no índice de Gini. Também explicita as 

elasticidades com o índice de Theil, apesar de não as calcular. 

Com base nas elasticidades, Bourguignon (2002) testa a hipótese de log-

normalidade da distribuição de renda através do modelo de identidade log-normal 1, 

conforme abaixo: 

1 2i i y i iP G Dα β ε β ε∆ = ∆ + ∆ + ∆ + ∆     (12) 

onde yε  é o valor teórico da elasticidade do crescimento sob log-normalidade, dado por: 
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,    (13) 

com σ  sendo o desvio-padrão do logaritmo da renda4, ou seja, o grau de desigualdade da 

renda, calculado com base no índice de Gini ou de Theil do município i no tempo; φ  

representando a função densidade da distribuição normal-padrão e Ф(.) a função de 

distribuição acumulada da normal-padrão. Um menor nível de desenvolvimento e maior 

grau de desigualdade contribuem para uma redução na elasticidade do crescimento. 

Assim, esta elasticidade permite o efeito conjunto do crescimento na renda, do nível de 

desenvolvimento e do grau de desigualdade, para determinar a redução na pobreza. 

 Com a equação (12), busca-se testar se o coeficiente β1 é igual a 1, o que 

significaria que o valor teórico da elasticidade do crescimento sob a hipótese log-normal 

representa a relação entre variações de renda e pobreza. 

 Contudo, a elasticidade da distribuição ainda permanece constante. Bourguignon 

(2002) propõe um teste com o modelo de identidade log-normal 2, dado por: 

1 2i i y i G iP G Dα β ε β ε ε∆ = ∆ + ∆ + ∆ + ∆     (14) 

onde yε  é o valor teórico da elasticidade do crescimento, conforme o modelo anterior, e 

Gε  é o valor teórico da elasticidade da desigualdade na pobreza sob a hipótese log-

normal, sendo representado por: 

2
ln( / ) ln( / )1 1

2 2
ln( / )12
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, com o índice de Gini; e (15) 

                                                 
4 σ  é calculado a partir das fórmulas para a distribuição log-normal dos índices de Gini, por: 

1 12
2

Gσ − + = ⋅Φ  
 

, e de Theil, por: 2Tσ = . 
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, com o índice de Theil.5  (16) 

 Desta forma, o efeito da mudança na distribuição sobre a redução na pobreza é 

função do nível de desenvolvimento e do grau de desigualdade. Este modelo permite que 

ambas as elasticidades variem de acordo com as mudanças na renda e na desigualdade, 

captando o efeito conjunto do crescimento na renda, do nível de desenvolvimento e da 

desigualdade de renda, para determinar a redução na pobreza. No caso do modelo, 

busca-se testar se os coeficientes β1 e β2 são iguais a -1 e 1, respectivamente. 

 Os modelos log-normais oferecem uma maneira de testar a identidade que 

relaciona redução da pobreza com crescimento e desigualdade na renda, sob a hipótese 

da distribuição da renda relativa ser log-normal. Assim, podemos verificar se esta hipótese 

de log-normalidade é coerente com a distribuição de renda brasileira. 

 

4.2.4- Modelo considerando uma Linha Híbrida de Pobreza 

Na utilização de uma linha híbrida de pobreza para o estudo dos determinantes da 

Redução da pobreza, conforme já discutido, pelo Gráfico 2, acrescenta-se um efeito da 

mudança da linha em conseqüência de uma variação da renda relativa. Assim, 

observamos que a variação na pobreza medida por uma linha híbrida é explicada pelos 

efeitos crescimento econômico, distribuição de renda, e deslocamento da linha. O efeito 

renda passa a influenciar a pobreza e sua medida de mensuração. 

Considerando um modelo em painel, de acordo com a equação (9), estimamos os 

determinantes da variação da pobreza a partir de: 

1 2ln ln lnit i t it it itp r dα α β β ε= + + + +    (17) 

onde itp é a proporção de pobres medida por uma linha híbrida de pobreza; iα é o efeito 

                                                 
5 Para maiores detalhes sobre as elasticidades, ver Bourguignon (2002) e Hoffmann (2004). 
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individual não observado do município i; tα é o termo constante em cada período; itr é a 

renda familiar per capita do município i no período t; itd é o índice de desigualdade de 

renda do município i em t; e itε é o resíduo da regressão. 

 Pela equação (17), sabe-se que itp é função de itr e itd , para uma dada linha 

absoluta de pobreza (Zait). Assim, pode-se representar itp como: 

( , | )it it it itp f r d Za=       (18) 

 Entretanto, considerando uma linha híbrida de pobreza (Zhit), a proporção de 

pobreza também é função da linha de pobreza que a mensura, sendo representada por:  

( , , )it it it itp f r d Zh=       (19) 

 Desta forma, acrescenta-se na equação (17) o termo referente ao efeito do 

deslocamento da linha híbrida de pobreza ( ln itZh ), resultando na equação: 

1 2 3ln ln ln lnit i t it it it itp r d Zhα α β β β ε= + + + + +   (20) 

 A linha híbrida de pobreza usada na equação (20) segue a especificação da 

equação (2). Calculando a elasticidade-renda6 da pobreza com linha híbrida (εr), temos: 

εr 1 3 tβ β ρ= + ⋅       (21) 

 A equação (21) apresenta a elasticidade-renda da pobreza. O segundo termo β3.ρt 

representa a influência do deslocamento da linha híbrida sobre a variação da pobreza. 

Quanto maior a elasticidade-renda ρt da linha de pobreza, maior é a influência da linha 

relativa na mensuração da pobreza e, conseqüentemente, maior é o deslocamento da 

linha híbrida. Quando a pobreza é medida por uma linha absoluta, tem-se ρt = 0 e εr = β1, 

que é o resultado da especificação inicial de acordo com as equações (9) e (17). 

 

 
                                                 
6 No Apêndice B, é apresentada a dedução da elasticidade-renda da linha híbrida de pobreza com base na 
estimação da equação (20). 
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4.3 – Análise dos Resultados 

 

 Com base nas modelagens apresentadas, trabalhamos com um painel de 

municípios. Como cada município tem uma probabilidade diferente de ser selecionado na 

amostra nacional, é utilizada a metodologia proposta por Deaton (1997) descrita no 

capítulo anterior. Já para os modelos de Bourguignon (2002), por trabalhar com variações 

no tempo, as probabilidades foram calculadas com base nas médias populacionais do 

período analisado. 

 

4.3.1- Modelo baseado em Ravallion e Datt (1992) 

 Este trabalho utiliza um Painel balanceado de municípios, em que os períodos de 

tempo são os anos de 1991 e 2000. Como há grandes diferenças no cenário 

macroeconômico do Brasil entre estes anos, é acrescentada uma dummy de tempo na 

estimação para verificar efeitos do ano de 1991, que incidem sobre todos os municípios 

brasileiros e têm impacto sobre a variação na pobreza. 

 Com base nos modelos apresentados na seção anterior, são estimadas as 

elasticidades da renda e da desigualdade sobre a pobreza. Para tanto, trabalhamos com a 

variação do logaritmo das variáveis pobreza, renda e desigualdade. Inicialmente 

estimamos um modelo simples de alterações na variação na renda familiar per capita 

sobre a pobreza. Em seguida, acrescentamos a variação no índice de desigualdade de 

renda (Gini ou Theil) dos municípios, estimando-se o modelo baseado em Ravallion e Datt 

(1992). O primeiro método de estimação utilizado é o de Mínimos Quadrados Ordinários 

com ambos os anos (MQO). Já o segundo assume a hipótese de exogeneidade forte, ou 

seja, o resíduo de um período não é correlacionado com as variáveis explicativas de 

qualquer período e com o efeito individual não observado dos municípios. Com isso, 

usamos o método de Efeitos Fixos com estimador de desvios com relação à média. Por 
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fim, o terceiro método introduz a hipótese de não correlação entre as variáveis explicativas 

e o efeito individual não observado, correspondendo ao método de Efeitos Aleatórios. 

 
Tabela 6 – Estimações de Logaritmo da Incidência da Pobreza em Logaritmos da 

Renda e Desigualdade 

sem índice com Gini com Theil sem índice com Gini com Theil sem índice com Gini com Theil

3,5342 4,3183 3,9065 2,6142 5,1409 4,7111 3,1575 4,0078 3,5350
(0,078) (0,117) (0,091) (0,250) (0,340) (0,312) (0,044) (0,058) (0,047)
-0,9359 -0,9069 -0,9492 -0,7557 -1,0537 -1,1065 -0,8459 -0,8437 -0,8740
(0,017) (0,015) (0,017) (0,049) (0,055) (0,058) (0,009) (0,009) (0,009)

1,4305 0,4841 1,5369 0,4809 1,3941 0,4309
(0,109) (0,036) (0,129) (0,039) (0,042) (0,014)

0,1579 0,2116 0,1755 0,2182 0,1577 0,1146 0,1393 0,2011 0,1603
(0,012) (0,013) (0,011) (0,016) (0,013) (0,014) (0,004) (0,004) (0,004)

R2 0,6356 0,7066 0,6957 0,8194 0,8698 0,8540 0,6985 0,7950 0,7616
n° de observações

Efeitos Aleatórios

8576 8576 8576

Dummy do ano de 1991

Variável dependente: MQO Efeitos Fixos (MQVD)
Proporção de Pobres

Intercepto

Renda Familiar per Capita

Índice de Desigualdade de 
Renda

 
Obs.: (1) MQO corresponde ao método de Mínimos Quadrados Ordinários com 1991 e 2000. 
 (2) Efeitos Fixos é efetuado por Mínimos Quadrados com Variáveis Dummy (MQVD). 
 (3) Os valores entre parênteses abaixo de cada coeficiente são os respectivos desvios-padrão. 

(4) Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 
 
 
 A Tabela 6 apresenta um coeficiente negativo para a variação da renda familiar per 

capita, que é a elasticidade-renda da pobreza, indicando que quando há um acréscimo de 

1% na renda, a incidência da pobreza apresenta uma redução entre 0,8 e 1,1%. Enquanto 

que o índice de desigualdade apresenta tendência contrária, com a elasticidade-

desigualdade da pobreza positiva, ou seja, um aumento na desigualdade eleva a 

incidência da pobreza local. O coeficiente do índice de Gini é aproximadamente três vezes 

maior do que o de Theil, ou seja, um aumento de 1% no Gini contribui com um acréscimo 

três vezes maior sobre a pobreza, em relação a 1% no Theil. 

O coeficiente da dummy do ano de 1991 apresenta sinal positivo e é 

estatisticamente significativo. Assim, o cenário macroeconômico de 1991 em relação a 

2000 contribui para o aumento da pobreza. Podemos concluir que o impacto de crises 

econômicas e planos de estabilização, que provocaram choques na economia brasileira 

no início da década de 90, não contribuiu para a redução da pobreza. 
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Na abordagem de Efeitos Fixos, consideramos o método de Mínimos Quadrados 

com Variáveis Dummy (MQVD)7 na estimação. Com isso, fazemos uma regressão a partir 

de Mínimos Quadrados Ordinários de variação na pobreza sobre crescimento da renda 

per capita, variação do índice de desigualdade e as dummies dos 4288 municípios, com 

os dois anos, resultando em estimadores iguais aos do método de Efeitos Fixos. Apesar 

de não ser possível mostrar a consistência dos estimadores das dummies, pois quando o 

número de observações N aumenta, há um aumento conjunto do número de dummies, 

Amemiya (1967) mostra que num contexto de painel, estes estimadores são consistentes. 

 Ao passarmos da abordagem com Mínimos Quadrados Ordinários para as com 

efeitos fixos e aleatórios, observamos que há uma melhora no coeficiente de explicação 

R2 quando é acrescentada a variação no índice de desigualdade, indo de 

aproximadamente 70% para 85% e indicando que o modelo com variações na renda e 

desigualdade é mais representativo da relação que se almeja estudar. 

Apesar de todos os métodos, com ambos os índices de desigualdade de renda, 

apresentarem os parâmetros das variáveis explicativas significativos, isto não significa que 

os três métodos são eficientes, uma vez que possuem hipóteses diferentes. Para verificar 

o método mais eficiente para o modelo considerado, efetuamos três testes, visando 

averiguar a existência de: heterocedasticidade entre os municípios pelo teste de Wald 

modificado; efeito individual não observado através do teste Breuch Pagan; e correlação 

entre as variáveis explicativas e o efeito individual não observado pelo teste de Hausman. 

Pelo primeiro teste, cuja hipótese nula é de homocedasticidade, constatamos que 

esta hipótese não pode ser rejeitada nas regressões com índices de desigualdade. Apesar 

disto, optamos por fazer todas as estimações robustas à heterocedasticidade para garantir 

que as observações sejam independentes e identicamente distribuídas entre as unidades 

de cross-section. O teste de Breuch-Pagan indicou que se pode rejeitar a hipótese nula de 

que a variância do efeito individual não observado é zero. Então, a ausência do efeito não 
                                                 
7 Utilizamos a ponderação aos municípios de acordo com a metodologia de Deaton (1997) 
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observado é significativa. Assim, rejeitamos a hipótese de não-existência deste efeito, 

descartando-se o método MQO. Para verificar isto, efetuamos o teste de Hausman cuja 

hipótese nula é a inexistência de correlação entre o efeito individual não observado e as 

variáveis explicativas. Assim, rejeitamos a hipótese nula, concluindo que o método de 

Efeitos Aleatórios é ineficiente, pois sua hipótese básica não é válida. Neste caso, o 

método mais eficiente para estimar o modelo utilizado é o de Efeitos Fixos. 

 Com isso, concluímos que a elasticidade-renda da incidência da pobreza é -1,0537 

(para o modelo com Gini) e -1,1065 (para o modelo com Theil). Já a elasticidade-

desigualdade da incidência da pobreza assume o valor de 1,5369 (com Gini) e 0,4809 

(com Theil). Com relação ao sinal dos coeficientes, todos são coerentes com a teoria 

econômica. O sinal negativo dos coeficientes da renda familiar per capita, que representa 

a elasticidade-renda da pobreza, indica que um acréscimo na renda leva a uma redução 

na proporção de pobres, enquanto que o sinal positivo da elasticidade-desigualdade da 

pobreza mostra que um aumento da desigualdade resulta em um aumento na incidência 

da pobreza. Portanto, a relação entre variações da renda e pobreza é próxima de -1, com 

um aumento de 1% na renda per capita resultando em um decréscimo de quase 1,1% na 

incidência da pobreza. Já o aumento de 1% no índice de desigualdade de renda de Gini 

resulta em um acréscimo por volta de 1,5% na incidência, e um aumento de 1% no índice 

de Theil responde por um acréscimo de 0,5% na incidência da pobreza no Brasil. 

 

4.3.2- Modelagem de Bourguignon (2002) 

A modelagem baseada em Ravallion e Datt (1992) considera que as elasticidades 

sobre a redução da pobreza são constantes. Já com a modelagem de Bourguignon 

(2002), é possível fazer a estimação com ambas as elasticidades dependendo do inverso 

do nível de desenvolvimento inicial (linha absoluta de pobreza dividida pela renda familiar 

per capita) e do nível inicial de desigualdade. 
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Tabela 7 – Estimações da Diferença dos Logaritmos da Incidência da Pobreza nas 
Variáveis de Renda e Desigualdade 

com Gini com Theil com Gini com Theil

-0,13508 -0,08328 -0,09135 -0,06382
(0,013) (0,016) (0,013) (0,016)

-3,28276 -2,29159 -3,26081 -2,37596
(0,436) (0,231) (0,438) (0,230)
1,71975 0,55046 3,92978 1,14602
(0,155) (0,048) (0,883) (0,171)
0,68534 0,84713 0,92893 0,99645
(0,060) (0,078) (0,082) (0,088)
3,33600 0,98243 2,83541 0,85703
(0,702) (0,245) (0,688) (0,230)

-2,18289 -0,67301
(0,312) (0,096)

-1,45129 -0,25045
(1,179) (0,125)

R2 0,4908 0,4318 0,5573 0,4759
n° de observações 4288 4288

∆D.(índice inicial de 
desigualdade de renda)

∆D Variação no Índice de 
desigualdade de renda

∆G.(índice inicial de 
desigualdade de renda)

α Intercepto

∆G Variação na Renda 
Familiar per Capita

Variável dependente:                  
Variação na proporção de pobres

Expansão do Modelo Básico
Equação (17) Equação (18)









⋅∆

familiarcapitaperrenda
pobrezadeabsolutalinhaG









⋅∆

familiarcapitaperrenda
pobrezadeabsolutalinhaD









⋅∆

familiarcapitaperrenda
pobrezadeabsolutalinhaG









⋅∆

familiarcapitaperrenda
pobrezadeabsolutalinhaD

 
Obs.:(1) Os valores entre parênteses abaixo de cada coeficiente 
correspondem ao respectivo desvio-padrão. 
(2) Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 

 
 
 
 Pela Tabela 7, observamos que o termo de interação entre a variação da renda e o 

inverso do nível inicial de desenvolvimento apresenta coeficiente positivo, assim como o 

da interação entre a variação da renda e o índice inicial de desigualdade de renda. Isto 

significa que o efeito de um aumento na renda sobre a redução da pobreza é menor 

quando o nível inicial de desenvolvimento é baixo. O mesmo ocorre quando o índice inicial 

de desigualdade é alto. Com isso, podemos concluir que regiões com baixo nível inicial de 

desenvolvimento apresentam condições menos propícias à redução da pobreza através 

de crescimento da renda. Além disso, a realidade brasileira de elevada desigualdade 

inicial prejudica a reversão do quadro de pobreza, via crescimento da renda. 

Já com relação ao termo de interação entre a variação na desigualdade e o inverso 

do nível inicial de desenvolvimento, seu coeficiente é negativo. O mesmo ocorre com o 

termo de interação entre a variação na desigualdade e o nível inicial de desigualdade. O 

efeito da variação da desigualdade sobre a redução da pobreza é menor quando o nível 

inicial de desenvolvimento é baixo ou quando o nível inicial de desigualdade é alto. 

Podemos concluir que aquelas regiões que possuem baixo nível inicial de 
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desenvolvimento ou elevado nível inicial de desigualdade recebem um efeito menor sobre 

a redução da pobreza num quadro de melhoria da desigualdade de renda. Em 

Bourguignon (2002), os sinais dos coeficientes destes modelos são os mesmos dos 

apresentados na tabela anterior.  

Portanto, o baixo nível inicial de desenvolvimento e a grande desigualdade inicial de 

renda no Brasil são entraves para a redução da pobreza, independente do meio pela qual 

esta for perseguida: via crescimento econômico ou redução da desigualdade de renda. 

Assim, os municípios mais pobres e com elevada desigualdade de renda necessitam de 

políticas mais intensas e focadas para se combater a pobreza. 

 

4.3.3- Elasticidades pela Log-Normalidade 

Assumindo a hipótese de que a distribuição de renda é log-normal, é possível 

calcular as elasticidades da pobreza em relação à renda e à desigualdade. Hoffmann 

(2004) deduz elasticidades apenas dispondo dos valores da renda média µ e do índice de 

Gini (G). Com isso, calcula as elasticidades dadas pelas equações (13) e (15) com a base 

de dados das PNAD’s de 1999, 2001 e 20028, conforme mostrado na Tabela 8. Contudo, 

considera apenas uma única linha de pobreza absoluta para o Brasil em cada período. 

Neste trabalho, calculamos as elasticidades da pobreza em relação à renda e à 

desigualdade, considerando as linhas de pobreza de Rocha (2003) da Tabela 1. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
8 Hoffmann (2004) considera uma linha de pobreza z = 92,29 (em reais de setembro de 1999), z = 105,98 
(em reais de setembro de 2001) e z = 116,14 (em reais de setembro de 2002). 
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Tabela 8 – Comparativo entre as Elasticidades-Renda (εy e εm) e Elasticidades-
Desigualdade (εG) 

σ ε y ε G σ ε y ε G σ ε y ε G σ ε y ε G ε m ε G εm ε G εm ε G

RO 69,26 1,21 -0,73 1,51 1,24 -0,69 0,57 70,81 1,17 -0,97 2,38 1,20 -0,92 0,91 -1,01 2,05 -0,92 1,60 -1,00 1,79
AC 70,42 1,24 -0,66 1,37 1,27 -0,64 0,52 71,62 1,27 -0,72 1,75 1,32 -0,67 0,64 -0,75 1,81 -0,74 1,78 -0,74 1,75
AM 73,34 1,21 -0,77 1,72 1,23 -0,75 0,66 74,42 1,37 -0,58 1,49 1,37 -0,58 0,54 -0,76 1,04 -0,74 1,24 -0,76 1,17
RR 71,81 1,28 -0,88 2,66 1,23 -0,97 1,06 74,95 1,20 -0,89 2,22 1,20 -0,90 0,87 -1,22 2,18 -0,90 1,44 -0,76 1,14
PA 72,76 1,23 -0,64 1,25 1,28 -0,59 0,47 75,36 1,28 -0,65 1,44 1,32 -0,61 0,53 -0,77 1,15 -0,78 1,16 -0,78 1,23
AP 76,25 1,11 -0,96 1,97 1,12 -0,93 0,78 79,32 1,23 -0,79 1,88 1,25 -0,77 0,71 -0,83 1,24 -1,28 1,97 -0,83 1,31
TO 69,12 1,21 -0,65 1,18 1,28 -0,58 0,44 74,33 1,26 -0,69 1,56 1,32 -0,63 0,57 -0,64 0,78 -0,64 1,10 -0,70 0,97
MA 65,13 1,17 -0,51 0,64 1,26 -0,45 0,25 68,65 1,30 -0,51 0,95 1,36 -0,47 0,34 -0,50 0,51 -0,52 0,56 -0,54 0,57
PI 69,40 1,29 -0,43 0,65 1,35 -0,40 0,24 69,75 1,32 -0,54 1,13 1,36 -0,50 0,41 -0,47 0,55 -0,52 0,68 -0,50 0,77
CE 78,15 1,31 -0,46 0,81 1,37 -0,42 0,29 77,20 1,36 -0,55 1,28 1,38 -0,53 0,46 -0,50 0,72 -0,53 0,81 -0,58 0,80
RN 74,93 1,24 -0,59 1,05 1,27 -0,56 0,40 73,14 1,28 -0,68 1,61 1,30 -0,66 0,60 -0,62 0,98 -0,64 0,97 -0,65 0,99
PB 73,22 1,26 -0,48 0,76 1,32 -0,44 0,28 72,42 1,27 -0,63 1,35 1,30 -0,60 0,50 -0,54 1,20 -0,56 0,77 -0,59 0,92
PE 100,32 1,30 -0,47 0,81 1,34 -0,44 0,30 96,46 1,31 -0,56 1,21 1,33 -0,55 0,44 -0,58 0,90 -0,56 0,93 -0,58 0,96
AL 71,48 1,23 -0,56 0,93 1,30 -0,50 0,35 71,39 1,35 -0,53 1,22 1,38 -0,51 0,44 -0,55 0,70 -0,49 0,65 -0,50 0,64
SE 74,28 1,19 -0,66 1,17 1,24 -0,61 0,44 72,50 1,27 -0,67 1,51 1,30 -0,64 0,56 -0,56 1,00 -0,64 0,87 -0,71 0,98
BA 79,08 1,31 -0,48 0,88 1,37 -0,44 0,32 80,40 1,31 -0,59 1,29 1,35 -0,55 0,47 -0,58 0,78 -0,56 0,79 -0,58 0,81
MG 72,56 1,19 -0,85 1,95 1,22 -0,81 0,74 82,61 1,19 -0,96 2,44 1,22 -0,91 0,93 -0,88 1,61 -0,92 1,68 -0,93 1,73
ES 64,35 1,15 -0,98 2,30 1,17 -0,94 0,90 71,20 1,16 -1,11 3,02 1,19 -1,06 1,16 -0,88 1,74 -0,82 1,69 -0,91 1,89
RJ 116,13 1,17 -0,87 1,93 1,19 -0,84 0,75 124,72 1,15 -1,05 2,60 1,16 -1,03 1,02 -1,19 2,77 -1,13 2,73 -1,23 2,83
SP 123,12 1,04 -1,21 2,58 1,07 -1,15 1,03 138,34 1,12 -1,08 2,51 1,13 -1,04 1,00 -1,32 3,06 -1,27 3,02 -1,25 2,97
PR 74,13 1,16 -0,96 2,28 1,19 -0,92 0,88 82,59 1,17 -1,07 2,85 1,20 -1,01 1,09 -0,93 1,98 -1,01 2,13 -1,15 2,29
SC 64,80 1,02 -1,37 3,13 1,06 -1,28 1,25 70,57 1,04 -1,56 4,16 1,08 -1,42 1,61 -1,24 2,38 -1,47 2,86 -1,64 2,95
RS 70,46 1,12 -1,15 2,91 1,14 -1,12 1,15 76,08 1,11 -1,32 3,68 1,13 -1,26 1,44 -1,09 2,45 -1,14 2,51 -1,17 2,52
MS 105,38 1,15 -0,78 1,46 1,21 -0,71 0,55 103,87 1,20 -0,84 1,92 1,25 -0,76 0,71 -0,94 1,73 -0,95 1,89 -1,00 2,02
MT 102,39 1,14 -0,77 1,39 1,20 -0,69 0,53 101,67 1,19 -0,86 1,97 1,26 -0,76 0,72 -0,98 1,72 -0,92 1,82 -0,93 1,90
GO 106,01 1,11 -0,82 1,42 1,16 -0,75 0,55 105,63 1,15 -0,90 1,93 1,21 -0,80 0,72 -0,92 1,65 -0,91 1,72 -0,98 1,82
DF 162,51 1,18 -0,91 2,15 1,16 -0,94 0,87 157,16 1,26 -0,89 2,56 1,22 -0,96 1,02 -1,04 3,35 -1,04 3,25 -1,04 3,43

Brasil 91,33 1,25 -0,74 1,74 1,25 -0,73 0,66 97,76 1,26 -0,81 2,12 1,26 -0,80 0,80 -0,84 1,81 -0,84 1,84 -0,87 1,87

Linha de 
Pobreza

2001 20021999
Hoffmann (2004)

Estado Linha de 
Pobreza

Gini
1991

Theil Theil
2000

Gini

 
Obs.: (1) Os valores da coluna Linha de Pobreza correspondem às linhas da Tabela 1 abertas por estado 
e ponderadas pela população de cada estrato. 
 (2)   é o desvio-padrão do logaritmo da renda, calculado a partir do índice de Gini, para a 
elasticidade-renda e elasticidade-desigualdade de Gini. Já para as elasticidades de Theil,     é calculado a 
partir do índice de desigualdade de Theil. 
 (3) Os valores εy e εG correspondem às elasticidades calculadas usando os Censos de 1991 e 2000. 

(4) Os valores εm e εG correspondem às elasticidades de Hoffmann (2004), usando o índice de Gini, 
a partir das PNAD's de 1999, 2001 e 2002. 
 
 

Pela tabela acima, observamos que há uma pequena diferença entre os valores 

encontrados em Hoffmann (2004) e os calculados neste capítulo com os Censos de 1991 

e 2000, ambos usando o índice de Gini. Isto se deve não somente à utilização de bases 

de dados diferentes como também pelo uso de linhas de pobreza estaduais e acréscimo 

do aluguel implícito, uma vez que Hoffmann (2004) utiliza a base de dados da PNAD, uma 

única linha de pobreza nacional para cada ano e não corrige a renda pelo aluguel 

implícito. 

Comparando os valores das elasticidades calculadas de 1991 e 2000, observamos 

que apresentam um aumento na maioria dos estados, indicando que houve uma melhoria 

no cenário de resposta de aumentos na renda e diminuição da desigualdade sobre a 

σ
σ
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redução da pobreza. Vale destacar que esta conclusão somente é valida sob a hipótese 

de log-normalidade da distribuição de renda no Brasil. Não temos como comparar os 

resultados com Bourguignon (2002), pois além de não serem apresentados, este trabalha 

com uma base de países, diferentemente de Hoffmann (2004) que utiliza os estados 

brasileiros, possibilitando uma análise comparativa. Entretanto, é possível comparar 

apenas as elasticidades calculadas a partir do índice de Gini, uma vez que Hoffmann 

(2004) não as calcula com o índice de Theil. 

Analisando Hoffmann (2004), não percebemos claramente uma tendência de 

aumento da elasticidade entre 1999 e 2001. O mesmo ocorre entre 2001 e 2002, com 

exceção da elasticidade-renda que apresenta um pequeno aumento na maioria dos 

estados. Comparando-as com os valores calculados neste capítulo para o ano de 2000, 

observamos que as elasticidades-renda calculadas são próximas das de Hoffmann (2004). 

Este apresenta a elasticidade-renda do Brasil igual a -0,84 (em 1999 e 2001), enquanto a 

elasticidade-renda calculada neste capítulo é -0,81 (em 2000). Já os valores das 

elasticidades-desigualdade calculadas são um pouco maiores do que as obtidas por 

Hoffmann (2004). Para o Brasil, enquanto este apresenta a elasticidade igual a 1,81 e 1,84 

(em 1999 e 2001, respectivamente), a elasticidade-desigualdade calculada neste capítulo 

é 2,12 (em 2000). Calculando a correlação entre as elasticidades-renda estaduais 

calculadas neste capítulo, para 2000, e as de Hoffmann (2004), obtemos 0,84 (com 1999) 

e 0,86 (com 2001). Já a correlação entre as elasticidades-desigualdade é 0,78 (entre 2000 

e 1999) e 0,81 (entre 2000 e 2001). 

Quando comparamos as elasticidades usando o índice de Gini com as elasticidades 

usando Theil, observamos que o coeficiente com Gini é aproximadamente três vezes 

maior do que o com Theil. Tal resultado é semelhante ao do modelo a partir de Ravallion e 

Datt (1992) em que concluímos que um aumento de 1% no Gini contribui com um 

acréscimo três vezes maior sobre a incidência da pobreza, em relação a 1% do Theil. 
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Entretanto, quando comparamos os resultados das elasticidades do modelo a partir de 

Ravallion e Datt (1992) com as elasticidades calculadas pela Tabela 8, observamos uma 

diferença significativa. Enquanto as elasticidades estimadas são por volta de -1,1 (com 

relação à renda), 1,5 (com relação à desigualdade de Gini) e 0,5 (com relação à Theil), as 

calculadas são -0,8 , 2,1 e 0,8 , respectivamente. 

 Dada esta diferença, testemos a hipótese de log-normalidade da renda, que é a 

base para o cálculo das elasticidades apresentadas na Tabela 8. Assim, na segunda parte 

deste item, usamos a metodologia de Bourguignon (2002) para testar se estas 

elasticidades num modelo de variação da incidência da pobreza sob variações na renda e 

desigualdade influenciam os coeficientes de tal maneira que sejam próximos de -1 (para a 

elasticidade-renda) e 1 (para a elasticidade-desigualdade). Desta forma, Bourguignon 

(2002) testa a hipótese de log-normalidade da renda, utilizando dois modelos log-normais. 

Para a estimação do teste do modelo log-normal, utilizamos regressões de MQO com 

peso de acordo com Deaton (1997), de acordo com a Tabela 9.9 

Tabela 9 – Resultados do Teste Log-Normal com base em Bourguignon (2002) 

com Gini com Theil com Gini com Theil

-0,20232 -0,16502 -0,10080 -0,10091
(0,021) (0,026) (0,024) (0,028)
1,55654 0,51222
(0,137) (0,046)

-1,00921 -1,10799 -1,19053 -1,27847
(0,089) (0,112) (0,095) (0,118)

0,62777 1,06079
(0,065) (0,119)

R2 0,4691 0,4032 0,6062 0,5119
n° de observações

∆G.EG

∆D.ED

Variável dependente:                 
Variação na proporção de pobres

Teste - Modelo Lognormal

∆D Variação no Índice de 
desigualdade de renda

Intercepto

42884288

Equação (21)Equação (19)

 
Obs.: (1) Os valores entre parênteses abaixo de cada coeficiente 
correspondem ao respectivo desvio-padrão. 
(2) Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 

 
Observamos que os sinais confirmam os efeitos: negativo da renda e positivo da 

desigualdade sobre a variação da pobreza. Os coeficientes dos termos das elasticidades 

são elevados e próximos de 1, em módulo. Para verificarmos isto, apresentamos na 

                                                 
9 Assim como Bourguignon (2002), não consideramos o sinal negativo da elasticidade-renda dada pela 
equação (13). Com isso, temos EG = -εy e ED = εG. Isto permite que observemos sinais negativos nos 
coeficientes do termo ∆G.EG. 
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Tabela 10 o teste de Wald com hipótese nula do coeficiente do termo da elasticidade-

renda ser igual a -1 e do termo da elasticidade-desigualdade ser igual a 1. 

Tabela 10 – Teste dos Coeficientes dos Termos das Elasticidades 

com Gini com Theil com Gini com Theil

0,9180 0,3351 0,0453 0,0182
0,0000 0,6081

∆G.EG
∆D.ED

Variável
p-valor

Equação (19) Equação (21)

 
Obs.: (1) Hipóteses Nulas: Coeficiente da Elasticidade-Renda = -1 
e Coeficiente da Elasticidade-Desigualdade = 1. 

 
Observamos que não podemos rejeitar as hipóteses nulas para os modelos que 

consideram o índice de desigualdade de Theil. Já com o índice de Gini, o termo da 

elasticidade-desigualdade é estatisticamente diferente de 1. Portanto, concluímos que a 

aproximação log-normal é sensível ao índice de desigualdade utilizado, não nos 

possibilitando afirmar que é a melhor representação da distribuição de renda no Brasil. A 

hipótese de log-normalidade da renda familiar per capita pode não condizer com a 

distribuição de renda brasileira, comprometendo os resultados das elasticidades 

encontradas neste item. 

Vale ressaltar que seria necessário estimar os modelos com outras medidas de 

pobreza, além da incidência da pobreza, e outros índices de desigualdade de renda, para 

se chegar a um resultado conclusivo para o Brasil com relação à hipótese de distribuição 

log-normal da renda relativa. 

 

4.3.4- Modelo considerando uma Linha Híbrida de Pobreza 

 Assim como no modelo baseado em Ravallion e Datt (1992), o modelo 

considerando as linhas híbridas estimadas no capítulo anterior trabalha com uma dummy 

de tempo na estimação para verificar efeitos do ano de 1991, que incidem sobre todos os 

municípios brasileiros e têm impacto sobre a variação na pobreza, uma vez que há 

grandes diferenças no cenário macroeconômico do Brasil entre os anos considerados. 

 De acordo com a equação (20), estimamos o modelo, com o termo que representa 

a variação da linha híbrida de pobreza, através dos métodos de Efeitos Fixos e Aleatórios. 



 43

Tabela 11 – Estimações em Logaritmo da Incidência da Pobreza em Renda, 
Desigualdade e Linha Híbrida 

com Gini com Theil com Gini com Theil com Gini com Theil com Gini com Theil

1,9138 1,8755 0,6654 0,8767 1,5182 0,8739 0,6174 0,2371
(0,314) (0,332) (0,104) (0,131) (0,020) (0,022) (0,014) (0,016)
-1,0410 -0,6532 -0,9092 -0,6806 -1,3926 -1,2799 -1,1245 -1,0594
(0,082) (0,102) (0,046) (0,052) (0,018) (0,022) (0,011) (0,014)
2,0698 0,6544 1,3706 0,4551 2,1573 0,6817 1,4612 0,4850
(0,112) (0,035) (0,035) (0,013) (0,025) (0,010) (0,013) (0,005)
0,8171 0,1019 0,8842 0,4297 1,3781 1,1562 1,1605 1,0253
(0,150) (0,191) (0,066) (0,077) (0,023) (0,030) (0,015) (0,018)
0,1068 0,0576 0,1180 0,0634 0,0903 0,0379 0,1062 0,0664
(0,008) (0,011) (0,005) (0,007) (0,003) (0,003) (0,002) (0,002)

R2 0,8489 0,7956 0,9280 0,8911 0,7904 0,6488 0,8368 0,7488
n° de observações

Efeitos Fixos (MQVD) Efeitos Aleatórios

8576 8576 8576 8576

Zh30 Zh50 Zh30 Zh50

Dummy do ano de 1991

Variável dependente: 

Intercepto

Renda Familiar per Capita

Índice de Desigualdade de 
Renda

Proporção de Pobres

Linha Híbrida de Pobreza

 
Obs.: (1) Os valores entre parênteses abaixo correspondem ao respectivo desvio-padrão. 

(2) Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 
 (3) Efeitos Fixos é efetuado por Mínimos Quadrados com Variáveis Dummy (MQVD). 

(4) As colunas Zh30 e Zh50 indicam os valores correspondentes às linhas híbridas considerando 
linhas relativas de 30% e 50% da renda média, respectivamente. 
 

Acrescentando-se o termo de variação da linha híbrida de pobreza, a elasticidade-

renda da pobreza apresenta valores negativos de acordo com a teoria econômica, 

indicando que um aumento na renda leva a uma redução da pobreza. A elasticidade-

desigualdade apresenta valores positivos, ou seja, um aumento da desigualdade aumenta 

a pobreza. Já a dummy de tempo, repete os resultados das estimações anteriores. 

 Conforme esperado, o coeficiente do termo de variação da linha híbrida é positivo, 

indicando que um aumento no valor desta linha leva a um aumento da pobreza. Isto 

ocorre em todas as estimações da Tabela 11. Podemos observar que estes coeficientes 

possuem a mesma ordem de grandeza da elasticidade-renda e elasticidade-desigualdade. 

Na maioria dos casos, considerando uma linha híbrida de pobreza, um aumento na renda 

provoca uma redução direta da pobreza e, através do deslocamento da linha híbrida, 

provoca um aumento da pobreza. 

 É importante verificar se os métodos aplicados são eficientes, uma vez que 

possuem hipóteses diferentes. Para tanto, são efetuados os mesmos testes usados 

anteriormente neste capítulo. Pelo teste de existência de heterocedasticidade, 

constatamos a necessidade de estimação robusta à heterocedasticidade para garantir que 
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as observações sejam independentes e identicamente distribuídas entre as unidades de 

cross-section. Com relação à existência de efeito fixo nas estimações, pelo teste de 

Breuch-Pagan, observamos que a ausência do efeito não observado é significativa. Por 

fim, pelo teste de Hausman, concluimos que o método de Efeitos Aleatórios é ineficiente. 

Desta forma, o método mais eficiente para estimar o modelo utilizado é o de Efeitos Fixos. 

 Assim, considerando os resultados pelo método de Efeitos Fixos, concluimos que o 

coeficiente da renda familiar per capita fica próximo do valor com a linha absoluta para o 

modelo com índice de Gini e linha híbrida Zh30, ou seja, próximo de -1,1. Já com Theil, 

esta elasticidade é menor quando consideramos as linhas híbridas, apresentando um 

valor por volta de -0,65. A elasticidade-desigualdade praticamente se mantém entre 1,4 e 

2,1 (no modelo com Gini) e entre 0,4 e 0,7 (com Theil). O coeficiente da dummy de tempo 

é positivo e significante, indicando que o cenário macroeconômico de 1991 contribuía para 

o aumento da incidência da pobreza. Observamos que, à medida que a linha de pobreza 

se torna mais relativa, menor é o valor em módulo das elasticidades-desigualdade. Isto 

provavelmente se deve ao fato do termo da linha híbrida estar captando uma parte da 

variação na desigualdade devido à linha relativa. 

Já o coeficiente do termo da linha híbrida, que é a elasticidade da pobreza com 

relação a esta linha, é significativo em todas das estimações, com exceção do modelo 

com Theil e linha híbrida Zh30, e se mostra na ordem de 0,8 (com Gini) e 0,4 (com Theil). 

 De acordo com a equação (21), a elasticidade-renda da pobreza não é somente o 

valor do coeficiente da renda familiar per capita como é no caso com a linha absoluta de 

pobreza. Assim, é necessário considerar também o valor da elasticidade-renda da linha de 

pobreza e o coeficiente do termo da linha híbrida de pobreza obtido pelas estimações da 

Tabela 23. Os resultados do cálculo da elasticidade-renda da pobreza considerando as 

elasticidades-renda da linha de pobreza estão na Tabela 12. 
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Tabela 12 – Cálculo da Elasticidade-Renda da Pobreza (εr) 

ε r ε r

Zh30 -1,04097 0,81706 -0,55264 -0,49255
Zh50 -0,90921 0,88416 -0,38078 -0,31575
Zh30 -0,65318 0,10193 -0,59226 -0,58477
Zh50 -0,68064 0,42972 -0,42382 -0,392220,67120

0,67120Gini

Theil

0,59766

0,59766

Linha 
Híbrida

1991Índice de 
Desigualdade

2000
β 3β 1

tρ tρ

 
Obs.: (1) As linhas Zh30 e Zh50 indicam os valores correspondentes às linhas híbridas 
considerando linhas relativas de 30% e 50% da renda média, respectivamente. 
           (2) As colunas β1 e β3 correspondem aos coeficientes da Renda Familiar per 
Capita e Linha Híbrida de Pobreza da Tabela 23, respectivamente. 
           (3) As colunas ρt correspondem aos valores da elasticidade-renda da linha de 
pobreza calculados no capítulo anterior e apresentados na Tabela 2. 

 
 Observamos que a elasticidade-renda da incidência da pobreza considerando a 

linha híbrida está entre -0,4 e -0,6 ,  indicando uma redução com relação ao valor da 

elasticidade-renda (β1) com a linha absoluta de pobreza que se encontra próximo de -1,1. 

Isto mostra que, quando se considera uma linha híbrida de pobreza, o impacto da renda 

sobre a pobreza é reduzido praticamente pela metade uma vez que a renda provoca um 

aumento no valor da linha de pobreza. Assim, por um lado o impacto da renda aumenta a 

linha de pobreza e conseqüentemente aumenta a pobreza e por outro lado há um impacto 

direto elevando a renda da população e reduzindo a pobreza. Como o primeiro impacto de 

aumento da pobreza é menor em relação ao impacto sobre a redução da pobreza via 

aumento da renda da população, a elasticidade-renda mantém o sinal negativo. De 

maneira geral, um acréscimo de 1% na renda reduz a pobreza entre 0,4% e 0,5% no 

Brasil, quando se considera uma linha híbrida para a mensuração da pobreza. 

 

4.4 – Fatos Estilizados e Conclusões 

 

 Os determinantes da redução da pobreza se dividem basicamente em variações na 

renda familiar per capita e nos índices de desigualdade de renda. Neste capítulo, 

trabalhamos com um painel de municípios para os anos de 1991 e 2000, estudando-se 

três tipos de modelagem. A primeira baseia-se num modelo simples de variação da renda 

e da desigualdade sobre a redução da pobreza. Com esta modelagem, a elasticidade-
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renda da pobreza é da ordem de -1,1 e a elasticidade-desigualdade da pobreza apresenta 

os valores de 1,5 (com o índice de desigualdade de Gini) e 0,5 (com o índice de Theil). 

Marinho e Soares (2003) estimam as elasticidades da pobreza em relação à renda e ao 

índice de desigualdade de Gini através das PNAD’s do período de 1985 a 1999, 

encontrando os valores de -1,13 e 2,20, respectivamente10. 

 Com isso, podemos fazer uma simples verificação de variações. Sabemos que 

entre 1991 e 2000, a renda, índice de Gini, índice de Theil e incidência da pobreza 

apresentaram variações percentuais de +29,0%, +0,8%, +1,8% e -27,8%, 

respectivamente. A partir de Ravallion e Datt (1992), podemos somar os efeitos renda e 

desigualdade através da equação: 

pobreza desigualdade renda residuo∆ = ∆ −∆ + .  (22) 

 Com isso, considerando o índice de Gini, temos um resíduo de +0,4% e, com o 

índice de Theil, um resíduo de -0,6%. 

 Entretanto nesta modelagem, as elasticidades são constantes. A segunda 

modelagem permite que estas elasticidades variem, dependendo do inverso do nível 

inicial de desenvolvimento e do nível inicial de desigualdade. Observamos que o efeito da 

variação da renda sobre a pobreza é menor quando o nível inicial de desenvolvimento é 

baixo ou o nível inicial de desigualdade é alto. Assim, as regiões menos desenvolvidas 

como o norte e nordeste brasileiros apresentam uma maior dificuldade de reduzir a 

pobreza através do crescimento da renda. Nestas regiões, como há muitos indivíduos com 

renda muito abaixo da linha de pobreza, quando ocorre um aumento da renda, há 

melhoria da situação destes indivíduos com relação à renda, mas não o suficiente para 

retirá-los da pobreza. Ou seja, estes indivíduos pobres se encontram em um dos extremos 

da função de distribuição de renda. Quando há um acréscimo na renda per capita, todos 

os indivíduos melhoram com relação à renda, mas os mais pobres não conseguem sair da 
                                                 
10 Marinho e Soares (2003) também estimam um modelo que inclui um termo de interação entre renda e 
desigualdade e um termo de variação quadrática da renda, que não foi considerado neste trabalho uma vez 
que se optou por estudar o modelo baseado em Ravallion e Datt (1992) e o de Bourguignon (2002). 
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situação de pobreza. Este resultado enfatiza que a alta desigualdade de renda do Brasil 

contribui negativamente para a redução da pobreza através do crescimento da renda. 

 Considerando o efeito da variação da desigualdade de renda sobre a redução da 

pobreza, percebemos que este efeito é menor quando o nível inicial de desenvolvimento é 

baixo ou o nível inicial de desigualdade é alto. Novamente, concluímos que a redução da 

pobreza nas regiões Norte e Nordeste, que possuem um menor nível de desenvolvimento, 

responde de forma menos expressiva a uma melhoria da desigualdade de renda. Assim, 

nas regiões com um grau de desigualdade muito elevado, uma redução do índice de 

desigualdade tem um impacto menor sobre a melhoria do quadro da pobreza. Desta 

forma, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que possuem os maiores índices de 

desigualdade do País, apresentam uma maior dificuldade de reverter o quadro de elevada 

pobreza através da redução da desigualdade de renda, em relação as outras regiões. 

 Ao analisarmos a hipótese de log-normalidade da renda, não conseguimos 

constatar que a distribuição de renda no Brasil segue uma log-normal, pois mostra 

sensibilidade ao índice de desigualdade utilizado. Apenas com o índice de desigualdade 

de Theil, não rejeitamos esta hipótese através do teste proposto por Bourguignon (2002). 

 A última modelagem, que até onde se pôde perceber é inédita no Brasil, analisa a 

questão do impacto de variações de renda e desigualdade sobre a redução da pobreza, 

considerando uma linha híbrida de pobreza. Neste caso, introduzimos um termo de 

variação da linha de pobreza. Assim, quando ocorre um aumento da renda, há um efeito 

direto de redução da pobreza, porém este aumento provoca um deslocamento da linha de 

pobreza que, por sua vez, aumenta a pobreza. As estimações mostram que o coeficiente 

deste novo termo é significativo, sendo um indicativo de que o modelo considerado é 

adequado. Podemos destacar que o efeito da renda sobre a redução da pobreza cai 

praticamente pela metade quando utilizamos a incidência da pobreza através de uma linha 

híbrida, em relação à mensuração com linha absoluta. 
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5 – CONCLUSÃO 

 

 Este trabalho analisou a pobreza no Brasil entre os anos de 1991 e 2000 dentro do 

âmbito da pobreza como insuficiência de renda. Para tanto, estimou para diferentes 

estratos do Brasil uma linha de pobreza inédita, até onde se pode pesquisar: a Linha 

Híbrida de Pobreza. No seu cálculo, inicialmente estimamos a elasticidade-renda da linha 

de pobreza, que se mostrou entre 0,6 e 0,7 para o País, indicando que a linha de pobreza 

no Brasil possui fatores absolutos e relativos quase de mesma grandeza, com uma 

pequena prevalência da linha relativa de pobreza. 

 Com a aplicação destas linhas estimadas, pudemos constatar que houve uma 

menor redução da pobreza no Brasil, quando comparamos com o que as linhas absolutas 

de pobreza indicavam. Isto se deve provavelmente à ponderação com linhas relativas, 

visto que não podemos observar queda da desigualdade de renda no período analisado. 

 Em seguida, abordamos o impacto de variações no crescimento e na desigualdade 

de renda sobre a redução da pobreza no Brasil, considerando vários modelos. Do ponto 

de vista de políticas públicas, este trabalho busca contribuir para o debate a respeito das 

diversas políticas de atuação sobre o quadro de pobreza no Brasil. 

Além dos efeitos, positivo do crescimento da renda familiar per capita e negativo da 

desigualdade de renda sobre a redução da pobreza, alguns fatos ficaram estilizados nas 

estimações efetuadas. Observa-se que o efeito da variação da renda sobre a pobreza é 

menor quando o nível inicial de desenvolvimento é baixo ou quando o índice inicial de 

desigualdade é alto. Já o efeito da variação da desigualdade sobre a redução da pobreza 

é menor quando o nível inicial de desenvolvimento é baixo ou quando o nível inicial de 

desigualdade é alto. Assim, regiões com menor nível inicial de desenvolvimento e maior 

índice inicial de desigualdade apresentam maiores dificuldades para reduzir a pobreza, 

independente do meio pelo qual este objetivo for perseguido: através de crescimento 



 49

econômico ou redução da desigualdade de renda. Percebemos um efeito “perverso” para 

regiões com baixo desenvolvimento econômico e elevada desigualdade de renda, 

prejudicando a reversão do quadro da pobreza no Brasil. 

Com os resultados obtidos, concluímos que seria necessário um aumento na renda 

familiar per capita da ordem de 45% para que a incidência da pobreza fosse reduzida pela 

metade, considerando que a distribuição de renda não se alterasse. Assim, a renda 

familiar per capita teria que sair dos atuais R$ 326,87, chegando ao valor de R$ 473,96. 

Outra maneira de se obter esta redução na pobreza, sem alterações na renda 

média, seria através de uma queda de 33% no índice de desigualdade de Gini, o que 

corresponderia alterar o índice de 0,63 para 0,44. Já com o índice de Theil, dada a baixa 

elasticidade-desigualdade obtida, seria necessário reduzir o índice a zero, indicando a 

inviabilidade de combate à pobreza apenas através de redução da desigualdade. 

Considerando uma estratégia de combate à pobreza que combine tanto 

crescimento econômico quanto distribuição de renda, poderíamos alcançar uma queda na 

incidência da pobreza pela metade, através de um cenário econômico com renda média 

de R$ 410,00 (aumento de 25%) e índice de Gini de 0,53 (redução de 15%).  

 Quanto ao teste da hipótese de log-normalidade da distribuição de renda, não 

obtemos resultados conclusivos, uma vez que esta apresentou sensibilidade quanto à 

utilização de diferentes índices de desigualdade. Isto é um indício de que devemos rejeitar 

a hipótese de que a renda familiar per capita no Brasil segue uma distribuição log-normal. 

Contudo, não se pode concluir que esta hipótese é inválida, pois seria necessário estimar 

modelos com outras medidas de pobreza, além da incidência da pobreza e outros índices 

de desigualdade de renda. Assim, este assunto ainda demanda estudos mais 

aprofundados, permanecendo em aberto para futuros trabalhos. 

 Além destas estimações, aplicamos a linha híbrida de pobreza num modelo que 

captasse a variação da pobreza a partir de variações de renda e desigualdade. Neste 
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caso, acrescentamos um efeito de deslocamento da linha híbrida, uma vez que ao ocorrer 

um aumento na renda, há o efeito direto sobre a redução da pobreza e um efeito sobre o 

deslocamento da linha de pobreza que provoca um aumento na pobreza. A elasticidade-

renda da incidência da pobreza passa a considerar estes dois efeitos. Os resultados 

indicam coeficientes significativos para o termo de variação da linha, indicando que o 

efeito de um aumento da renda per capita sobre a redução da pobreza é reduzido 

praticamente pela metade devido ao deslocamento da linha híbrida, quando comparamos 

com uma linha absoluta fixa. 

De modo geral, observamos nas estimações que o cenário macroeconômico de 

1991, conseqüência de crises e choques na economia, tem um impacto negativo sobre a 

incidência da pobreza, quando comparado com 2000, não contribuindo para a redução da 

pobreza no Brasil. 

 Por fim, dados os resultados, este trabalho objetivou: estimar a elasticidade-renda 

da linha de pobreza; estimar a Linha Híbrida de Pobreza; identificar o impacto de 

mudanças nas variáveis renda e desigualdade para a redução da pobreza. Com isso, 

almejamos oferecer uma significativa contribuição para o debate sobre políticas públicas 

com estratégias de combate à pobreza focadas no crescimento econômico e na 

distribuição de renda. 
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APÊNDICE A – MODELO HEDÔNICO 

 

 Neste apêndice, é apresentada a metodologia para a atribuição de um valor 

monetário mensal aos indivíduos que declaram possuir casa própria. Na teoria econômica, 

a casa própria é freqüentemente considerada como um bem durável, caracterizado por 

seus diversos atributos que podem ser analisados independentemente. Esta abordagem é 

conhecida na literatura como modelos de preços implícitos ou hedônicos, em que estes 

podem ser interpretados como os preços que refletem o fluxo de retornos dos atributos de 

uma determinada propriedade. 

 A estimação do modelo neste trabalho se baseia em Morais e Cruz (2003), contudo 

impondo algumas restrições quanto às variáveis devido às diferenças de conceituação 

entre as bases de dados da PNAD e do Censo, visando homogeneizá-las. No Censo de 

1991, há a informação sobre o valor mensal pago de aluguel. Já o Censo de 2000 não 

apresenta esta informação sobre o aluguel pago, incorrendo na necessidade de utilização 

da base de dados das PNAD’s de 1999 e 2001. Assim, estimamos o aluguel implícito para 

cada ano e fazemos a imputação deste no Censo do respectivo ano, resultado numa 

previsão de aluguel.  

 Primeiramente, tanto no Censo quanto na PNAD, trabalhamos somente com os 

indivíduos que pagaram aluguel no mês de referência e com os domicílios classificados 

como particulares permanentes. A variável dependente do modelo é o aluguel mensal do 

domicílio, que pode ser considerada uma proxy do valor do imóvel. Vale destacar que a 

regressão para 1991 tem duas variáveis a mais (Paredes e Telhado) devido ao fato de 

somente o Censo de 1991 e as PNAD’s apresentarem informações por elas. 

 Apesar das limitações das bases de dados do Censo e PNAD para um estudo 

sobre condições de moradia, estas bases de dados são amostras nacionais 

representativas que permitem estudar as condições de moradia. 
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O aluguel implícito, calculado a partir da regressão hedônica, representa o quanto 

de renda o indivíduo tem, além da sua renda com o trabalho, por possuir um imóvel. Desta 

maneira, é possível diferenciar dois indivíduos com rendas iguais recebidas na mesma 

periodicidade, quando um possui um imóvel e o outro não. É claro, neste caso, que o 

indivíduo possuidor de imóvel é mais rico, devido não somente à posse do imóvel, mas 

também ao fato de poder economizar a correspondente despesa de aluguel. 

A seguir apresentamos os resultados das regressões do modelo hedônico. 

Tabela A1 – Regressão Hedônica 
Ano:
Modelo:
Variável Dependente:

Coeficiente desvio-
padrão

Coeficiente desvio-
padrão

Coeficiente desvio-
padrão

Coeficiente desvio-
padrão

Coeficiente desvio-
padrão

Coeficiente desvio-
padrão

Variáveis Independente:
Intercepto 75,279 0,844 2,572 0,006 2,749 0,007 51,367 0,577 3,034 0,004 3,321 0,004
Casa -127,891 0,316 -0,507 0,001 -0,536 0,001 -117,861 0,167 -0,467 0,0004 -0,472 0,0004
Quartos 45,196 0,149 0,166 0,0005 52,305 0,090 0,208 0,0002
Ln(Quartos) 0,286 0,001 0,357 0,0004
Outros Cômodos 47,435 0,120 0,161 0,0003 46,333 0,085 0,150 0,0002
Ln(Outros Cômodos) 0,508 0,001 0,535 0,0004
Paredes -5,759 0,340 0,236 0,003 0,242 0,004
Telhado -1,127 0,544 0,030 0,004 0,022 0,004
Banheiro -27,564 0,213 0,070 0,001 0,026 0,001 -24,264 0,291 0,119 0,001 0,016 0,001
Água -6,766 0,183 0,315 0,001 0,317 0,001 -6,625 0,158 0,306 0,001 0,292 0,001
Esgoto 20,566 0,151 0,205 0,001 0,207 0,001 37,554 0,087 0,337 0,0005 0,341 0,0005
Lixo 27,798 0,146 0,342 0,001 0,353 0,001 32,677 0,188 0,432 0,001 0,440 0,001
Eletricidade -17,409 0,316 0,366 0,003 0,354 0,004 -21,850 0,449 0,319 0,003 0,260 0,004
Região Metropolitana 73,112 0,194 0,359 0,001 0,357 0,001 100,175 0,125 0,437 0,0003 0,451 0,0003
Urbano 32,694 0,374 0,542 0,004 0,567 0,004 29,819 0,212 0,263 0,001 0,246 0,001
Dummy RO -56,180 0,745 -0,160 0,004 -0,150 0,004 -73,730 0,497 -0,330 0,002 -0,318 0,002
Dummy AC -35,398 1,565 -0,140 0,015 -0,150 0,018 2,542 1,326 0,021 0,005 0,087 0,005
Dummy AM 60,711 1,344 0,397 0,004 0,405 0,004 -49,409 0,604 -0,339 0,003 -0,316 0,003
Dummy RR 31,840 2,244 0,389 0,009 0,443 0,010 -55,831 1,068 -0,227 0,006 -0,184 0,006
Dummy PA -61,794 0,582 -0,308 0,004 -0,317 0,004 -91,716 0,264 -0,413 0,001 -0,405 0,001
Dummy AP 44,315 2,503 0,455 0,011 0,449 0,012 3,839 1,348 0,068 0,005 0,075 0,005
Dummy TO -25,394 1,165 0,141 0,005 0,156 0,006 -76,649 0,463 -0,294 0,003 -0,279 0,003
Dummy MA -74,381 0,561 -0,254 0,004 -0,257 0,004 -118,769 0,327 -0,565 0,002 -0,558 0,002
Dummy PI -118,786 0,657 -0,673 0,004 -0,663 0,004 -152,964 0,298 -0,792 0,002 -0,776 0,002
Dummy CE -138,622 0,364 -0,731 0,002 -0,716 0,002 -159,006 0,183 -0,797 0,001 -0,785 0,001
Dummy RN -74,302 0,518 -0,422 0,003 -0,414 0,004 -95,965 0,222 -0,522 0,001 -0,517 0,001
Dummy PB -93,920 0,476 -0,640 0,003 -0,628 0,003 -117,985 0,237 -0,678 0,002 -0,660 0,002
Dummy PE -113,471 0,400 -0,570 0,002 -0,565 0,002 -148,030 0,189 -0,667 0,001 -0,680 0,001
Dummy AL -70,395 0,477 -0,237 0,003 -0,245 0,003 -99,381 0,247 -0,497 0,001 -0,505 0,001
Dummy SE -63,890 0,568 -0,198 0,004 -0,183 0,004 -115,915 0,286 -0,614 0,002 -0,603 0,002
Dummy BA -104,404 0,352 -0,529 0,002 -0,528 0,002 -133,715 0,185 -0,672 0,001 -0,683 0,001
Dummy MG -92,093 0,262 -0,386 0,001 -0,377 0,001 -122,239 0,136 -0,490 0,0005 -0,492 0,0005
Dummy ES -88,794 0,473 -0,330 0,003 -0,331 0,003 -114,804 0,234 -0,505 0,001 -0,504 0,001
Dummy RJ -92,931 0,296 -0,443 0,001 -0,457 0,001 -36,196 0,216 -0,188 0,000 -0,211 0,0005
Dummy PR -89,950 0,295 -0,386 0,001 -0,371 0,001 -115,348 0,164 -0,490 0,001 -0,492 0,001
Dummy SC -76,433 0,435 -0,260 0,003 -0,241 0,003 -97,636 0,220 -0,320 0,001 -0,311 0,001
Dummy RS -110,320 0,317 -0,445 0,001 -0,447 0,001 -114,986 0,173 -0,421 0,001 -0,431 0,001
Dummy MS -40,508 0,540 -0,066 0,003 -0,056 0,003 -61,885 0,287 -0,205 0,001 -0,194 0,001
Dummy MT -24,390 0,634 0,075 0,003 0,089 0,003 -48,300 0,353 -0,176 0,002 -0,168 0,002
Dummy GO -39,612 0,366 -0,009 0,002 0,000 0,002 -83,852 0,168 -0,332 0,001 -0,333 0,001
Dummy DF 73,131 0,971 0,330 0,002 0,344 0,002 -40,092 0,453 -0,236 0,001 -0,231 0,001
R2 ajustado
n (número de 
observações)

5.381.018 5.381.018 5.222.062 12.203.280 12.203.280 12.106.566

0,5926 0,58270,3771 0,4639 0,4406 0,4498

Aluguel Ln(Aluguel) Ln(Aluguel)

1991 2000
Duplo-Log Duplo-LogLinear Linear Log-LinearLog-Linear

Aluguel Ln(Aluguel) Ln(Aluguel)

 
Obs.: (1) A Dummy SP (Estado de São Paulo) foi retirada da regressão para evitar o problema de 
multicolinearidade perfeita. Portanto, é a variável de estado referência. 
           (2) Todas as estimações usam White robusto para heterocedasticidade. 
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APÊNDICE B – DEDUÇÃO DA ELASTICIDADE-RENDA COM LINHA HÍBRIDA DE 

POBREZA 

 

As elasticidades deduzidas em Bourguignon (2002) e Hoffmann (2004) consideram 

a variação sobre a pobreza medida a partir de uma linha absoluta, ou seja, captam os 

efeitos crescimento e distribuição sobre uma dada linha de pobreza. Contudo, utilizando 

uma linha híbrida de pobreza, incluí-se um efeito da mudança da linha em conseqüência 

de uma variação da renda relativa. Este efeito, é na verdade uma conseqüência do efeito 

crescimento. Assim, o efeito crescimento econômico influência não somente a pobreza 

como também sua medida de mensuração. 

A partir da especificação da equação (20), temos: 

1 2 3ln ln ln lnit i t it it it itp r d Zhα α β β β ε= + + + + +    (B1) 

onde itp é a proporção de pobres medida por uma linha híbrida de pobreza; iα é o efeito 

individual não observado do município i; tα é o termo constante em cada período; itr é a 

renda familiar per capita do município i no período t; itd é o índice de desigualdade de 

renda do município i em t; Zhit é a linha híbrida de pobreza segundo a especificação da 

equação (2), e itε é o resíduo da regressão. 

 Com isso, podemos calcular a elasticidade-renda da pobreza com linha híbrida (εr), 

da seguinte forma: 

εr
ln
ln

it

it

p
r

∂
= =
∂

 

ln ( , ) ln ( , )
ln ln

it it

it it

p r z p r z
r r

∂ ∂
= + =

∂ ∂
   11 

                                                 
11 A proporção de pobres pit é função da renda r, a linha de pobreza z e da desigualdade de renda d. 
Comsideramos que termo da derivação para ( , , )itp r z d é zero. 
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εr 1 3 tβ β ρ= + ⋅        (B2) 

                                                 
12 Como ρt é único para o País em cada período de tempo, consideramos que não é função de ln rit que 
varia no tempo e entre municípios. Além disso, na diferenciação da linha absoluta de pobreza Zait, 
assumimos que esta linha não varia devido à ln rit no tempo, apesar de sofrer alteração pela renda para um 
dado período de tempo (ver estimação de ρt). 
13 Consideramos que a linha relativa de pobreza (Zrit) é função da renda média ( itr ), sendo representada por 

Zrit = α itr onde α é um percentual da renda média. 
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APÊNDICE C – ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 

 

 Apresentamos as estatísticas descritivas das principais variáveis consideradas 

neste trabalho. Para tanto, a Tabela C1 mostra as estatísticas de média, desvio-padrão, 

mínimo e máximo para as variáveis dos municípios brasileiros. 

 

Tabela C1 – Estatísticas Descritivas das Principais Variáveis 

Média Desvio-
Padrão Mínimo Máximo Média Desvio-

Padrão Mínimo Máximo

Renda Familiar per Capita 253,35  161,99    25,23   688,93       326,87  192,06    40,49   960,89        
Índice de Desigualdade de Gini 0,535    0,057     0,328   0,760         0,559    0,054     0,341   0,787          
Índice de Desigualdade de Theil 0,588    0,154     0,178   1,906         0,635    0,160     0,187   2,395          
Linha Absoluta de Pobreza Za 91,08    31,79     44,45   162,51       97,32    35,10     49,94   172,38        
Linha Híbrida de Pobreza Zh30 79,63    40,59     17,05   175,30       95,84    47,36     20,30   236,88        
Linha Híbrida de Pobreza Zh50 108,06  55,08     23,13   237,89       135,03  66,73     28,60   333,76        
Número de Pobres considerando Za 14.806  58.231    109      2.366.569  12.413  55.168    -       2.681.644    
Número de Pobres considerando Zh30 10.350  53.437    97        2.357.082  10.699  61.034    -       3.014.793    
Número de Pobres considerando Zh50 14.618  74.457    239      3.415.512  15.632  87.481    211      4.335.783    
Incidência da Pobreza considerando Za 0,437    0,219     0,031   0,960         0,316    0,167     0,000   0,847          
Incidência da Pobreza considerando Zh30 0,306    0,100     0,045   0,649         0,272    0,080     0,001   0,566          
Incidência da Pobreza considerando Zh50 0,432    0,109     0,094   0,763         0,398    0,085     0,082   0,684          
Elasticidade-Renda da Pobreza com Gini (1,017)   0,426     (0,141)  (3,878)        (1,047)   0,388     (0,202)  (4,122)         
Elasticidade-Renda da Pobreza com Theil (0,959)   0,406     (0,162)  (3,423)        (1,006)   0,371     (0,178)  (3,924)         
Elasticidade-Desigualdade da Pobreza com Gini 3,762    2,409     (0,238)  13,235       4,563    2,463     0,183   16,904        
Elasticidade-Desigualdade da Pobreza com Theil 0,757    0,493     (0,054)  2,867         0,908    0,503     0,027   3,583          
População 33.877  189.012  715      9.452.474  39.314  210.811  499      10.338.500  
População Feminina 17.103  98.094    364      4.886.388  19.952  110.322  215      5.400.929    
População sem Raça Branca 16.392  75.868    -       2.896.545  18.172  86.494    -       3.403.414    
Idade 25,97    2,48       17,32   34,49         28,22    2,55       18,08   38,26          
Anos de Estudo 3,79     1,40     0,35   7,02         4,95    1,35       1,11     7,99          

Variável
1991 2000

 
Obs.: (1) A renda familiar per capita e as linhas de pobreza estão em Reais (R$) de julho de 2000. 
 (2) As colunas Za correspondem aos valores considerando as linhas absolutas de pobreza. 
 (3) As colunas Zh30 e Zh50 indicam os valores correspondentes às linhas híbridas considerando 
linhas relativas de 30% e 50% da renda média dos estratos, respectivamente. 
 


